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PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 
 

 

PORTARIA Nº 0398/2011 
 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, resolve PRORROGAR, as Portarias nº 

1647/2010 e 2447/2010, que, respectivamente, redistribuíram 

e retificaram as atribuições nas Promotorias de Justiça de 

Santo Ângelo, na forma que segue: 

Promotoria de Justiça Criminal de Santo Ângelo: 

1º Promotor de Justiça: Todos os processos/inquéritos em 

tramitação na 1ª Vara Criminal, exceto os de competência do 

Tribunal do Júri, em relação aos quais terá atribuição apenas 

para os ímpares, e os crimes da Lei nº 8.069/90; 

2º Promotor de Justiça: Crimes punidos com pena de 

detenção em tramitação nas 1ª e 2ª Varas Criminais, Juizado 

Especial Criminal, Execução Criminal e feitos relativos à Lei nº 

11.340/2006 (violência doméstica); 

3º Promotor de Justiça: Todos os processos/inquéritos em 

tramitação na 2ª Vara Criminal (exceto os punidos com pena 

de detenção, os de competência do Juizado Especial Criminal 

e os relativos à Lei nº 11.340/2006 – Violência Doméstica); 

os processos/inquéritos pares de competência do Tribunal do 

Júri, em tramitação na 1ª Vara Criminal, e toda a matéria 

judicial e extrajudicial relativa ao ato infracional; 

Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo: 

1º Promotor de Justiça: 1ª e 3ª Cível (nesta, feitos ímpares), 

Defesa do Patrimônio Público – Improbidade Administrativa e 

Fundações – art. 5º, inc. VI e XII, do Prov. 12/2000; 

2º Promotor de Justiça: 2ª e 3ª Varas Cíveis (nesta, feitos 

pares), Direitos Humanos (Direitos Constitucionais, Pessoas 

Portadoras de Deficiência, Saúde Pública e Idoso) – art. 5º, 

inc. I, III, XIII, XIV, do Prov. 12/2000. 

Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 

1º Promotor de Justiça: Defesa Comunitária – art. 5º, inc. IV, 

V e XVIII do Prov. 12/2000, Registros Públicos – art. 5º, inc. X, 

do Prov. 12/2000 e todos os processos da Direção do Foro, 

exceto Patrimônio Público – art. 5º, inc. VI, do Prov. 12/2000; 

2º Promotor de Justiça: Infância e Juventude (exceto matéria 

relativa ao ato infracional) e toda a matéria de garantia do 

direito à educação.  

Esta Portaria vigorará no período compreendido entre 01 de 

fevereiro e 31 de março de 2011, sem ônus para o Estado. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 

de março de 2011. 

SIMONE MARIANO DA ROCHA, 

Procuradora-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 
 

 

BOLETIM Nº 144/2011 
 

A SENHORA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, NO 

USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

REVOGAR 

- a pedido, a Portaria nº 1013/2008, que autorizou a Dra. 

STELA BORDIN, ID nº 3443442, então Promotora de Justiça 

de Marcelino Ramos, a residir na cidade de Erechim/RS, sem 

ônus para o Estado e sem prejuízo de suas funções 

(PR.00001.00048/2008-9 - Port. 0406/2011). 

AUTORIZAR 

- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição 

Federal e nos termos do Provimento nº 11/2008, a Dra. 

STELA BORDIN, ID nº 3443442, Promotora de Justiça de 

Getúlio Vargas, a residir na cidade de Erechim/RS, sem ônus 

para o Estado e sem prejuízo de suas funções 

(PR.00001.00048/2008-9 - Port. 0407/2011). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 

de março de 2011. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL Nº 070/2011 – PGJ 

 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, 

inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, 

por despacho, determinou o arquivamento do Expediente 

Administrativo constante do PR.00006.00037/2011-1. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 16 de 

março de 2011. 

SIMONE MARIANO DA ROCHA,  

Procuradora-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL Nº 071/2011 - PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do 

§ 2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 

Justiça Cível de Uruguaiana, promoveu o arquivamento do 

Inquérito Civil nº 00922.00018/2010, em que requerente José 

Carlos da Silva Monteiro.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 

de março de 2011. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL Nº 072/2011 – PGJ 

 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, 

inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, 

por despacho, determinou o arquivamento do Expediente 

Administrativo constante do PR.00949.00347/2010-6. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 17 de 

março de 2011. 

SIMONE MARIANO DA ROCHA,  

Procuradora-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 

http://www.mp.rs.gov.br
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EDITAL Nº 073/2011 – PGJ 
 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, 

inciso XXX, da Lei nº 7.669/82, cientifica os interessados que, 

por despacho, determinou o arquivamento do Expediente 

Administrativo constante do PR.00006.00121/2010-5. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 17 de 

março de 2011. 

SIMONE MARIANO DA ROCHA,  

Procuradora-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Chefe de Gabinete. 
 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 

BOLETIM Nº 145/2011 
 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

CONCEDER 

- a contar de 21 de março de 2011, pelo período de 12 (doze) 

meses, Licença para Tratar de Interesses Particulares, ao 

servidor FLÁVIO SCHREINER JUNIOR, Agente Adminis-

trativo, ID nº 3439577, em conformidade com o Artigo 146 da 

Lei nº 10.098/94, devendo permanecer contribuindo men-

salmente para o Instituto de Previdência do Estado, de acordo 

com o Artigo 8º da Lei 7672/82 (PR.00848.00233/2010-0 - 

Port. 0154/11). 

REVOGAR 

- a contar de 11 de março de 2011, a Portaria nº 5958/2006, 

que designou a servidora CARLA VIVIANE NUNES OLAVES, 

ID nº 2963078, para exercer a Função Gratificada de Assessor 

Especial I, FG-07, deste órgão (Port. 0440/10). 

CONSIDERAR 

- habilitada para tomar posse, a contar de 18/03/2011, no 

cargo de Assessor de Direção-Geral, CC-10, CARLA VIVIANE 

NUNES OLAVES, tendo entrado em exercício em 18/03/2011. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 

de março de 2011. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 
 

 

SÚMULA DO 2º TERMO ADITIVO AO  

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL  

PROCESSO Nº 3406-09.00/04-5                                                                                                                                                                                
 

LOCADORA: LUIZ ALBERTO MOREIRA BELMONTE; 

OBJETO: prorrogação, por 03 (três) meses, a contar de 13 de 

março de 2011, do prazo do contrato de locação do imóvel 

localizado na Rua Rodrigues Lima, nº 376, salas 102 e 103, 

em Itaqui/RS, destinado à instalação e ao funcionamento da 

Promotoria de Justiça da Cidade; FUNDAMENTO LEGAL: 

cláusula segunda do ajuste.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 

de março de 2011.  

JANETE MENEZES FAGUNDES,  

Diretora-Geral. 

APOSTILA 

PROCESSO Nº 3595-09.00/03-9 

 

A DIRETORA-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, 

órgão administrativo do Ministério Público do Estado do 

Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições, resolve 

apostilar, com fulcro no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 

8.666/93, o Contrato de Prestação de Serviços celebrado com 

Thyssenkrupp Elevadores S/A, que tem como objeto a 

conservação e assistência técnica, com reposição de peças 

do elevador da marca Thyssenkrupp, instalado no prédio do 

Ministério Público de Passo Fundo, para fazer constar o 

reajuste do valor mensal do ajuste, em atenção ao disposto no 

item 1 da cláusula oitava, a contar de 21 de março de 2011, 

que passa a R$ 400,78 (quatrocentos reais e setenta e oito 

centavos) com base na variação do IGP-M/FGV dos últimos 

12 (doze) meses, de 11,30%.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 16 de 

março de 2011.  

JANETE MENEZES FAGUNDES,  

Diretora-Geral. 

 

 

SÚMULA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO Nº 4822-09.00/10-2 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 60/10 

 

No dia 1º de março de 2011, compareceu à Procuradoria-

Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio 

Grande do Sul, para registrar o preço e a respectiva 

quantidade, a empresa INTELBRÁS S/A., vencedora dos 

itens abaixo: 

 VALIDADE: 01 (um) ano; FUNDAMENTO LEGAL: Provimen-

tos PGJ/RS 40/04, 47/05, 54/02 e 33/08; Leis Federais 

8.666/93 e 10.520/02; e Leis Estaduais 11.389/99 e 13.191/09. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 

de março de 2011.  

JANETE MENEZES FAGUNDES,  

Diretora-Geral. 

 

 

SÚMULA DE TERMO ADITIVO 

PROCESSO Nº 4489-09.00/10-0 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/10 

 

CONTRATADA: RRL COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE 

INFORMÁTICA LTDA.; OBJETO: prorrogação do prazo de 

entrega de material para 10 de abril/2011.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 

de março de 2011.  

JANETE MENEZES FAGUNDES,  

Diretora-Geral. 

Item Descrição 
Marca/ 

Modelo 

Qtde. 

(Un.) 

Valor  

Unitário 

1 

Central 

telefônica 

tipoII/B 

Intelbras/ 

CORP 

6000 

20 R$ 2.322,00 

2 

Central 

telefônica 

tipo III/C 

Intelbras/ 

IMPACTA 

94 

10 R$ 8.677,00 

http://www.mp.rs.gov.br
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Aviso de Abertura de Pregão Presencial 

 

Pregão Presencial nº 01/11 (Processo nº 000774-09.00/11-8) 

Tipo: Menor Preço Global. Objeto: Contratação de prestação 

de serviços de seguro para 99 veículos, com cobertura para 

os riscos de colisão, incêndio, furto e roubo, para o casco, 

Danos Materiais, Danos Pessoais  e RCF (Responsabilidade 

Civil Facultativa), assistência 24h (abrangendo panes mecâni-

cas e elétricas, mais serviços de guincho), conforme especifi-

cações constantes no Edital e seus Anexos. Data e horário de 

abertura: 04/04/2011, às 10 (dez) horas. 

Local: Rua General Andrade Neves, 106, 17º andar, 

Centro, Porto Alegre (RS). Edital disponível na página: 

http://www.mp.rs.gov.br/licitacao/pregao. Informações gerais: 

e-mail, cplic@mp.rs.gov.br. Base legal: Lei nº 10.520/02, 

Provimentos PGJ/RS nº 54/02 e nº 33/08, LC nº 123/06 

(arts. 42 a 45) e Lei nº 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 18 de 

março de 2010.  

LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL,  

Pregoeiro. 

 

 

Aviso de Alteração de Edital 

 

Pregão Eletrônico nº 12/2011 (Processo nº 000719-

09.00/11-8). Comunico que houve modificações nos subitens 

9.1.”e” e 9.2.3.”b” do Edital, subitem 4.4 do Anexo II do Edital 

e subcláusula 4.5.a do Anexo III do Edital, mantendo-se 

inalteradas as demais condições, bem como a data da 

recebimento e abertura das propostas, uma vez que a 

alteração ocorre respeitando o prazo legal de oito dias úteis.  

Local: www.pregaobanrisul.com.br. O Edital, com as 

alterações, também pode ser encontrado na página: 

http://www.mp.rs.gov.br/licitacao/pregao_eletronico. Informa-

ções gerais: e-mail, cplic@mp.rs.gov.br. Base legal: 

Lei estadual nº 13.191/09, Lei n° 10.520/02, LC nº 123/06 e 

Lei nº 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 18 de 

março de 2011.  

LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL,  

Pregoeiro. 

 

 

EDITAL Nº 057/2011 

Resultado do Edital nº 039/2011 –  

REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS faz público que, 

tendo em vista o que consta do PR.00576.00207/2011-0, 

se encontra disponível, na página da Unidade de Registros 

Funcionais da Divisão de Recursos Humanos        

(http://intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) o resultado da remoção 

referente ao Edital nº 039/2011. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 

março de 2011. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

EDITAL Nº 058/2011 

Resultado do Edital nº 040/2011 –  

REMOÇÃO DE ASSESSOR, BACHAREL  

EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS faz público que, 

tendo em vista o que consta do PR.00576.00208/2011-8, 

se encontra disponível, na página da Unidade de Registros 

Funcionais da Divisão de Recursos Humanos                   

(http://intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) o resultado da remoção 

referente ao Edital nº 040/2011. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 

março de 2011. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

 

 

EDITAL Nº 059/2011 

Resultado do Edital nº 041/2011 –  

REMOÇÃO DE ASSISTENTE DE  

PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS faz público que, 

tendo em vista o que consta do PR.00576.00209/2011-6, 

se encontra disponível, na página da Unidade de Registros 

Funcionais da Divisão de Recursos Humanos                

(http://intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) o resultado da remoção 

referente ao Edital nº 041/2011. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 

março de 2011. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

 

 

EDITAL Nº 060/2011 

REMOÇÃO DE ASSESSOR, BACHAREL  

EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS faz público que 

se encontra disponível, na página da Unidade de Registros 

Funcionais da Divisão de Recursos Humanos                

(http://intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) a divulgação do local 

em que será oferecida vaga para provimento mediante remo-

ção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 

regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 

de 11/12/2007, e alterações.. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 

março de 2011. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

http://www.mp.rs.gov.br
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EDITAL Nº 061/2011 

REMOÇÃO DE ASSISTENTE DE  

PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS faz público que 

se encontra disponível, na página da Unidade de Registros 

Funcionais da Divisão de Recursos Humanos                         

(http://intra.mp.rs.gov.br/urf/remocoes) a divulgação do local 

em que será oferecida vaga para provimento mediante 

remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de Justiça. 

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 

regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no 

DOE de 11/12/2007, e alterações. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 

março de 2011. 

DELMAR PACHECO DA LUZ, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

BOLETIM Nº 02/2011 - CAOMA 

 

O COORDENADOR DO CENTRO OPERACIONAL DE 

DEFESA DO MEIO AMBIENTE cientifica, na forma do § 2° do 

artigo 7° da Resolução n° 23 do Conselho Nacional do Minis-

tério Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes 

Peças de Informação e Inquéritos Civis: 

AGUDO 

1) Inquérito Civil n° 00710.00002/2011, da Promotoria de 

Justiça de Agudo, pela Promotora de Justiça Daniela 

Sudbrack Gaspar Raiser, com a finalidade de apurar dano 

ambiental, consistente na construção de um chalé na margem 

esquerda do Rio Jacuí, na Localidade de Pau a Pique, Municí-

pio de Paraíso do Sul, em área considerada de preservação 

permanente, atribuído a Hélio Oldemar Tscheler. 

ARVOREZINHA 

1) Inquérito Civil n° 00717.00002/2011, da Promotoria de 

Justiça de Arvorezinha, pela Promotora de Justiça Melissa 

Marchi Juchen, com a finalidade de investigar crime contra a 

flora art.38 da Lei Federal 9605/98, onde foi destituído floresta 

nativa em estágio avançado de regeneração, aproximadamen-

te 1,5 hectares com uso de ação mecanizada, no outro ponto 

1,0 hectare destituiu floresta nativa do bioma da mata atlântica 

em estágio inicial de regeneração, com uso de ação mecani-

zada, sem autorização dos órgãos ambientais. 

BAGÉ 

1) Inquérito Civil n° 00718.00013/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bagé, pela Promotora de Justiça 

Luciana Cano Casarotto, com a finalidade de apurar a regula-

ridade da captação e do fornecimento à população de água 

das denominadas pedreiras de Bagé 

BENTO GONÇALVES 

1) Aditamento à Portaria de instauração do Inquérito Civil 

n° 00722.00031/2010, da Promotoria de Justiça Especializada 
de Bento Gonçalves, pelo Promotor de Justiça Alécio Silveira 
Nogueira, com a finalidade de fazer com que conste 
como investigado: ZENI & ZENI INDÚSTRIA METALÚRGICA  
LTDA, estabelecida na Av. São Roque, 699, Pavilhão 05, Bair-

ro São Roque, neste Município. 

CACEQUI 

1) Inquérito Civil n° 00727.00005/2011, da Promotoria de 
Justiça de Cacequi, pela Promotora de Justiça Ivana Machado 
Battaglin, com a finalidade de investigar atividade comercial 
altamente poluidora, sem licença e/ou autorização do órgão 
ambiental. 

CACHOEIRINHA 

1) Inquérito Civil n° 01127.00003/2011, da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cachoeirinha,  pela Promotora de 
Justiça Caroline Vaz. 

2) Inquérito Civil n° 01127.00004/2011, da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cachoeirinha, pela Promotora de 
Justiça Letícia Viterbo Ilges, com a finalidade de investigar a 
manutenção irregular de animais em residência, causando 
mau-cheiro e a deposição irregular de resíduos sólidos. 

CAMAQUÃ 

1) Inquérito Civil n° 00732.00003/2011, da Promotoria de 
Justiça Especializada de Camaquã, pela Promotora de Justiça 

Ana Carolina de Quadros Azambuja, com a finalidade de 
investigar estabelecimento comercial sem licença ambiental. 

2) Inquérito Civil n° 00732.00004/2011, da Promotoria de 
Justiça Especializada de Camaquã, pela Promotora de Justiça 
Ana Carolina de Quadros Azambuja, com a finalidade de 
investigar transporte de pesca proibida. 

CAMPO BOM 

1) Inquérito Civil n° 00734.00001/2011, da Promotoria de 
Justiça de Campo Bom, pela Promotora de Justiça Ivanda 
Grapiglia Valiati, com a finalidade de investigar dano ao meio 

ambiente causado por atividade de mineração sem licença. 

CAMPO NOVO 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n°  01/2011, da 
Promotoria de Justiça de Campo Novo, pelo Promotor de 
Justiça Fabiano Redivo Silva, com a finalidade de investigar 
execução do Projeto de Recuperação da mata ciliar do 
Lajeado Grande, reflorestamento (se necessário) e abandono 

da área ciliar (trinta metros) ao longo do Lajeado, bem como 
isolamento da área, impedindo o acesso de pessoas e animais 
no perímetro do referido curso d’água, localizado no Pontão 
da Mortandade, interior de Campo Novo, RS. 

CANGUÇU 

1) Inquérito Civil n° 00738.00002/2011, da Promotoria de 
Justiça de Canguçu, pelo Promotor de Justiça Edson Joaquim 

Vitt Fernandes, com a finalidade de apurar eventual dano ao 
meio ambiente, ao consumidor e à ordem urbanística, 
decorrente de parcelamento irregular, em tese, de uma área 
originária de 5.249,16m², pertencente a BRENO HARTWIG 
(matrícula ainda não apurada), nesta Cidade, circundada pela 

Av. 21 de Abril e Arroio do Curtume, cortada por ruas sem 
denominação e pelo prolongamento da Rua Arlindo Almeida, 
conforme croqui que instrui a presente Portaria de Instaura-
ção. Sobre a referida gleba originária, acabaram ocorrendo 
sucessivas transferências de domínio de pequenas parcelas 

ideais, em condições que fizeram suspeitar da constituição de 
um loteamento urbano desconforme com as normas legais a 
respeito da matéria. 
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CAPÃO DA CANOA 

1) Inquérito Civil n° 00949.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventual 

produção de ruídos excessivos em palco montado na praça 

central do Município de Capão da Canoa. 

2) Inquérito Civil n° 00949.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar a existência 

de um boliche nas dependências do Centro Comercial Rosilar, 

que acaba por perturbar a tranquilidade da vizinhança com os 

barulhos. 

3) Inquérito Civil n° 00949.00020/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventual 

lançamento de água servida na via pública, proveniente do 

Edifício Manantiales, sito na Rua Irerê, nº 50, Bairro Atlântida, 

em Xangri-lá/RS. 

4) Inquérito Civil n° 00949.00021/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventual  

ocorrência de lançamento de efluentes em via pública, pratica-

do, em tese, pela Sra. Ivone Moreira da Silva, residente na 

Rua Nova Prata, nº 53, Bairro Zona Nova, em Capão da 

Canoa/RS. 

5) Inquérito Civil n° 00949.00022/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventual 

existência de criação de animais em perímetro urbano, na 

área da Rua Divisória, nº 1272, Bairro Zona Nova, em Capão 

da Canoa/RS, causando mau cheiro e perturbação do 

sossego em razão dos ruídos produzidos pelos semoventes. 

6) Inquérito Civil n° 00949.00023/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventual 

existência de descarte irregular de resíduos sólidos em via 

pública, localizada na esquina das Ruas 13 com Rua 14, 

Bairro Santo Antônio, Capão da Canoa/RS. 

7) Inquérito Civil n° 00949.00024/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar a eventual 

existência de uma marmoraria sem a devida licença de opera-

ção e em desconformidade com as atuais normas técnicas e 

ambientais, na Rua Alameda n.º 01, nº 1277, Bairro Rainha do 

Mar, em Xangri-Lá/RS, de responsabilidade do Sr. Renato 

Turcatto. 

8) Inquérito Civil n° 00949.00025/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventual  

ocorrência de poluição sonora, bem como de irregularidade 

nos horários de trabalho estabelecidos pela Construtora 

Camobi aos construtores civis da obra localizada na Rua 

Guilherme Guidman, entre a Avenida Central e a Avenida 

Venâncio Aires, em Capão da Canoa/RS. 

9) Inquérito Civil n° 00949.00026/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de verificar a notícia de 

poluição sonora causada pelas atividades desenvolvidas no 

Espaço Boulevard nas sextas-feiras, sábados e feriados à 

noite. 

10) Inquérito Civil n° 00949.00028/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de investigar o rece-

bimento de efluentes e o funcionamento da Estação de Trata-

mento Nova Araçá, em Capão da Canoa/RS sem licença de 

operação. 

11) Inquérito Civil n° 00949.00029/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de investigar o recebimen-

to irregular de efluentes de banheiros químicos pela nova 

estação de tratamento de Xangri-lá, situada na RS 389, 

próxima ao empreendimento Green Village. 

12) Inquérito Civil n° 00949.00030/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventual 

existência de empresa localizada na Rua Pindorama, n° 57, 

Bairro Centro, em Capão da Canoa, que exerce atividades de 

fabricação de artefatos de gesso (molduras), sem a devida 

licença ambiental, alvará de localização, PPCI e a incorreta 

destinação dos resíduos sólidos oriundos de suas atividades. 

13) Inquérito Civil n° 00949.00031/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventual 

depósito de resíduos sólidos recicláveis funcionando em 

desacordo com licença de operação nº 790/2010-DL. 

14) Inquérito Civil n° 00949.00032/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventual 

existência de empresa localizada na Avenida Paraguassu, n° 

130, Bairro Praia do Barco, em Capão da Canoa, que exerce 

atividades de fabricação e reestruturação de móveis sem  

licença de operação expedida pela FEPAM e com a incorreta 

destinação dos resíduos sólidos oriundos de suas atividades. 

15) Inquérito Civil n° 00949.00034/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar a eventual 

existência de uma empresa em desconformidade com as 

atuais normas técnicas e ambientais, localizada na Rua Nossa 

Senhora Aparecida, nº 1828, Bairro Santa Luzia, em Capão da 

Canoa. 

16) Inquérito Civil n° 00949.00035/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar a eventual 

existência de uma empresa em desconformidade com as 

atuais normas técnicas e ambientais, localizada na Rua Mané 

Leandro, nº 75, Bairro Santa Luzia, em Capão da Canoa/RS. 

17) Inquérito Civil n° 00949.00036/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar a eventual 

criação de animais domésticos em perímetro urbano. 
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18) Inquérito Civil n° 00949.00037/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar a eventual 

existência de uma rampa de lavagem de veículos sem a 

devida licença ambiental expedida pela FEPAM, instalada 

juntamente com posto de combustível em desacordo com as 

normas ambientais, localizados na RS 407, Km 14, nº 1585, 

Bairro Santa Luzia, em Capão da Canoa/RS. 

19) Inquérito Civil n° 00949.00038/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventual  

ocorrência de poluição sonora em razão das atividades 

exercidas pelo Capão da Canoa Futebol Clube, localizado na 

Avenida Poti, nº 613, Bairro Centro, em Capão da Canoa, em 

especial no que diz respeito à realização de ensaios de escola 

de samba no campo de futebol do clube. 

20) Inquérito Civil n° 00949.00039/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventuais 

irregularidades na destinação final dos resíduos sólidos oriun-

dos dos banheiros químicos do evento denominado Planeta 

Atlântida, edição de 2011. 

21) Inquérito Civil n° 00949.00040/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventuais 

irregularidades na destinação final dos resíduos sólidos oriun-

dos dos banheiros químicos do evento denominado Planeta 

Atlântida, edição de 2011. 

22) Inquérito Civil n° 00949.00041/2011, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventual 

existência de uma empresa que trabalha no ramo de lavagem 

de veículos, de nome Auto Lavagem São Borja, a qual 

atualmente se encontra em desconformidade com as normas 

ambientais e técnicas vigentes, localizada na Avenida Central, 

em frente ao depósito da Redemac, em Capão da Canoa/RS. 

CARAZINHO 

1) Inquérito Civil n° 00743.00001/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Carazinho, pelo Promotor de Justiça 

Márcio Rogério de Oliveira Bressan, com a finalidade de in-

vestigar a ocorrência de eventual dano ambiental em razão da 

implementação de parcelamento do solo urbano e da edifica-

ção em área de preservação permanente (APP) de curso 

d’água, localizada no entorno da Rua Marechal Deodoro, pró-

ximo ao Colégio La Salle, Centro, Carazinho, RS. 

2) Inquérito Civil n° 00743.00002/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Carazinho, pelo Promotor de Justiça 

Márcio Rogério de Oliveira Bressan, com a finalidade de   

investigar a ocorrência de eventual dano ambiental em razão 

do corte de vegetação nativa, sem licença ambiental, assim 

como de ocupação irregular de APP, em área localizada na 

localidade de Linha Borges, Chapada/RS. 

3) Inquérito Civil n° 00743.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Carazinho, pelo Promotor de Justiça 

Márcio Rogério de Oliveira Bressan, com a finalidade de apu-

rar o valor do dano ambiental decorrente do corte de vegeta-

ção em meio a mata nativa, durante a ocupação de proprieda-

de rural (Fazenda Coqueiros, de propriedade do Senhor Félix 

Guerra), localizada no Distrito de Xadrez, interior  do Município 

de Coqueiros do Sul (RS). 

CAXIAS DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00748.00194/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Adriana Karina Diesel Chesani, com a finalidade de 

investigar possíveis danos ambientais pela ocorrência de 

poluição sonora, nesta cidade. 

2) Inquérito Civil n° 00748.00195/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Adriana Karina Diesel Chesani, com a finalidade de 

investigar possíveis danos ambientais pela ocorrência de 

poluição sonora, nesta Cidade. 

3) Inquérito Civil n° 00748.00013/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de   

investigar atividade potencialmente poluidora sem alvará de 

localização e descarte irregular de resíduos sólidos. 

4) Inquérito Civil n° 00748.00014/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de   

investigar atividade potencialmente poluidora sem licencia-

mento ambiental. 

5) Inquérito Civil n° 00748.00015/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de    

investigar atividade potencialmente poluidora sem licencia-

mento ambiental e poluição atmosférica. 

6) Inquérito Civil n° 00748.00016/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de    

investigar poluição sonora em tese causada pelas atividades 

da empresa investigada. 

7) Inquérito Civil n° 00748.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de    

investigar poluição sonora em tese praticada pelas atividades 

da empresa investigada. 

8) Inquérito Civil n° 00748.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de 

investigar poluição sonora em decorrência de atividade 

religiosa. 

9) Inquérito Civil n° 00748.00019/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de 

investigar atividade de serralheria, potencialmente poluidora, 

sem licenciamento ambiental. 

10) Inquérito Civil n° 00748.00020/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de   

investigar corte de vegetação nativa sem licenciamento em 

área localizada em Santa Lúcia do Piaí. 

11) Inquérito Civil n° 00748.00022/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de   

investigar atividade de malharia, potencialmente poluidora, 

sem licenciamento ambiental e queima de resíduos sólidos. 
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12) Inquérito Civil n° 00748.00032/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Adriana Karina Diesel Chesani, com a finalidade de 

investigar possível descumprimento da legislação sanitária em 

evento com animais (rodeios) patrocinados por entidades 

filiadas à 25ª RT. 

13) Inquérito Civil n° 00748.00057/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Adriana Karina Diesel Chesani, com a finalidade de 

investigar atividade potencialmente poluidora. 

14) Inquérito Civil n° 00748.00058/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Adriana Karina Diesel Chesani, com a finalidade de 

investigar descarte irregular de resíduos contaminados. 

15) Inquérito Civil n° 00748.00059/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Adriana Karina Diesel Chesani, com a finalidade de 

investigar possíveis danos ambientais causados pela instala-

ção irregular de hotelaria de cachorros. 

16) Inquérito Civil n° 00748.00060/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Adriana Karina Diesel Chesani, com a finalidade de 

investigar exercício de atividade sem o devido licenciamento 

ambiental. 

CONSTANTINA 

1) Portaria n° 05/2011,da Promotoria de Justiça de 

Constantina, pela Promotora de Justiça Cláudia M. Cezar 

Massing que instaurou Inquérito Civil com a finalidade de 

apurar a ocorrência de dano ambiental, consistente na instala-

ção de uma chapeação e pintura, em sua residência, sem a 

licença do órgão ambiental competente para o funcionamento 

da atividade, em área de preservação permanente, bem como 

na realização de depósito irregular de resíduos sólidos. 

CRUZ ALTA 

1) Inquérito Civil n° 00754.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

André de Azevedo Coelho, com a finalidade de apurar possí-

vel ocorrência de danos ambientais em razão da emissão de 

ruídos acima dos limites estabelecidos pela legislação. 

2) Inquérito Civil n° 00754.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

André de Azevedo Coelho, com a finalidade de apurar possí-

vel ocorrência de danos ambientais em razão da emissão de 

ruídos acima dos limites estabelecidos pela legislação. 

3) Inquérito Civil n° 00754.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

André de Azevedo Coelho, com a finalidade de apurar possí-

vel ocorrência de danos ambientais em razão da emissão de 

ruídos acima dos limites estabelecidos pela legislação. 

4) Inquérito Civil n° 00754.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

André de Azevedo Coelho, com a finalidade de apurar possí-

vel ocorrência de danos ambientais em razão da emissão de 

ruídos acima dos limites estabelecidos pela legislação. 

5) Inquérito Civil n° 00754.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

André de Azevedo Coelho, com a finalidade de apurar possí-

vel ocorrência de danos ambientais em razão da emissão de 

ruídos acima dos limites estabelecidos pela legislação. 

6) Inquérito Civil n° 00754.00010/2011, da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 
André de Azevedo Coelho, com a finalidade de apurar possí-

vel ocorrência de danos ambientais em razão da emissão de 
ruídos acima dos limites estabelecidos pela legislação. 

7) Inquérito Civil n° 00754.00011/2011, da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

André de Azevedo Coelho, com a finalidade de apurar possí-
vel ocorrência de danos ambientais em razão da emissão de 
ruídos acima dos limites estabelecidos pela legislação. 

8) Inquérito Civil n° 00754.00012/2011, da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 
André de Azevedo Coelho, com a finalidade de apurar possí-
vel ocorrência de infração ambiental em decorrência de drena-
gem de área de nascentes, sem autorização de órgão compe-

tente, na propriedade de Claudio José Pottratz, na localidade 
de Três  Capões, interior de Cruz Alta. 

9) Inquérito Civil n° 00754.00013/2011, da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

André de Azevedo Coelho, com a finalidade de apurar possí-
vel ocorrência de infração ambiental em decorrência de aber-
tura e limpeza de valetas, em APP, sem autorização de órgão 
competente, na propriedade de Edio Gianluppi, na localidade 
de Linha Pedreira, interior do município de Pejuçara. 

10) Inquérito Civil n° 00754.00014/2011, da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 
André de Azevedo Coelho, com a finalidade de apurar possí-

vel ocorrência de danos ambientais em razão do descarte 
irregular de resíduos sólidos provenientes da área urbana, na 
propriedade localizada na estrada de acesso ao Lajeado da 
Cruz, interior do Município de Cruz Alta. 

11) Inquérito Civil n° 00754.00015/2011, da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 
André de Azevedo Coelho, com a finalidade de apurar possí-
vel risco à saúde e segurança da população em decorrência 
das condições de conservação do imóvel situado na Rua 

Mauriti, 108, Bairro Bonini I, nesta Cidade. 

12) Inquérito Civil n° 00754.00016/2011, da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 
André de Azevedo Coelho, com a finalidade de apurar possí-

vel ocorrência de infração ambiental em decorrência do corte 
de árvores em APP, sem autorização de órgão competente, 
ocorrido na propriedade José Carlos Magalhães Noronha, na 
Rua General Portinho, 1828, nesta Cidade. 

13) Inquérito Civil n° 00754.00017/2011, da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 
André de Azevedo Coelho, com a finalidade de apurar possí-
vel ocorrência de infração ambiental em decorrência da cria-

ção de suínos em APP, na propriedade de Maria Sirlene de 
Mattos, localizada na BR 158, Km 206, próximo ao clube Caça 
e Pesca, interior do Município de Cruz Alta. 

14) Inquérito Civil n° 00754.00019/2011, da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 
André de Azevedo Coelho, com a finalidade de apurar possí-
vel ocorrência de infração ambiental em decorrência da refor-
ma de uma ponte de concreto com 05 metros de largura por 
5,20 metros de extensão, sobre um curso d’água, sem autori-

zação do órgão competente, bem como a realização da limpe-
za de uma área de 150 m² com fisionomia arbustiva para 
construção de uma vala de 1,50 metros de largura, 01 metro 
de profundidade com 30 metros de extensão, para desvio 
temporário do curso d’água e poder efetuar a reforma da refe-

rida ponte, na Localidade Anexo C, interior do Município de 
Boa Vista do Incra. 
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15) Inquérito Civil n° 00754.00020/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta, pelo Promotor de Justiça 

André de Azevedo Coelho, com a finalidade de apurar possí-

vel ocorrência de infração ambiental em decorrência da  reali-

zação de atividade (extração de basalto) às margens do curso 

d’água, em área considerada de preservação permanente, em 

desacordo com a Licença de Operação da FEPAM, na locali-

dade denominada Três Capões, interior do município de Cruz 

Alta/RS. 

ENCANTADO 

1) Inquérito Civil n° 00760.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de Encantado, pela Promotora de Justiça Karina 

Mariotti, com a finalidade de apurar possível funcionamento de 

depósito de couros e pocilgas de suínos sem licenciamento 

ambiental, bem como o lançamento de resíduos poluente no 

meio ambiente. 

2) Inquérito Civil n° 00760.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça de Encantado, pela Promotora de Justiça Karina 

Mariotti, com a finalidade de apurar possível prática de polui-

ção ambiental por caminhão sem licença para o transporte de 

resíduos nocivos ao meio ambiente e ao homem. 

ERECHIM 

1) Inquérito Civil n° 00762.00091/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar 

poluição de riacho localizado a Linha Sbardelotto, interior do 

município de Itatiba do Sul, fato constatado no dia 09 de 

março de 2010. 

2) Inquérito Civil n° 00762.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar a 

prática de pesca com duas redes lambarizeiras no rio Napole-

ão, fato constatado no dia 09 de novembro de 2010, na Linha 

Napoleão, s/n, em Três Arroios (RS), devendo constar como 

investigados Flávio Allfredo Ianke e Celso Ianke. 

3) Inquérito Civil n° 00762.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar a 

ocorrência de maus-tratos a aves, destinadas à prática de 

rinha, fato constatado no dia 12 de novembro de 2010, na Rua 

Santa Isabel, nº 275, Bairro Aeroporto, em Erechim (RS), 

constando como investigado Alex Júnior dos Santos. 

4) Inquérito Civil n° 00762.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar a 

disposição irregular de resíduos sólidos urbanos (isopor,   

papéis, plásticos, latas, entre outros), fato constatado no dia 

29 de outubro de 2010, às margens da Rodovia BR 153, muni-

cípio de Erechim (RS), devendo constar como investigado 

Bruno dos Santos. 

5) Inquérito Civil n° 00762.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar a 

disposição irregular de resíduos sólidos urbanos (plásticos, 

papelão, isopor, lata, madeira) e posterior queima de tais 

resíduos, fato constatado no dia 1º de dezembro de 2010, às 

margens da Rodovia RS 331, Km 7, interior do município de 

Erechim (RS), devendo constar como investigado Francisco 

Aneris. 

6) Inquérito Civil n° 00762.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

corte de eucaliptos e posterior uso de fogo, atingindo uma 

área de 0,83 hectare, fato constatado no dia 29 de outubro de 

2010, na Linha Um, no Município de Erechim (RS), constando 

como investigado Deonildo Antonio Sonda. 

7) Inquérito Civil n° 00762.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar a 

destruição de 0,36 hectare de vegetação nativa em estágio 

inicial mediante o uso de fogo, sem autorização do órgão am-

biental competente, fato constatado no dia 03 de novembro de 

2010, na Linha Três, Secção Paiol, Município de Barão de 

Cotegipe (RS), devendo constar como investigados Claudemir 

de Araújo e Luir Jorge da Silva. 

8) Inquérito Civil n° 00762.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar a 

destruição de 0,70 hectare de vegetação nativa mediante o 

uso de fogo, sem autorização do órgão ambiental competente, 

fato constatado no dia 25 de outubro de 2010, no Km 10, 

Dourado, Município de Erechim (RS), devendo constar como 

investigado Clovis Luiz Copatti. 

9) Inquérito Civil n° 00762.00010/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar a 

supressão mediante destoque de mata nativa das espécies de 

timbó, canela, entre outras, atingindo uma área de 1,43 hecta-

res e ampliação de estrada em meio à mata nativa, sem auto-

rização do órgão ambiental competente, fato constatado no 

dia 26 de novembro de 2010, no Km Dourado, Município de 

Erechim (RS), devendo constar como investigado Jeronimo 

Lourenço Malinski. 

10) Inquérito Civil n° 00762.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar a 

drenagem de banhado e o corte de duas árvores nativas das 

espécies de canela e açoita-cavalo, sem autorização do órgão 

ambiental, na Rua Tiradentes, Município de Campinas do Sul, 

fato constatado no dia 06 de dezembro de 2010, devendo 

constar como investigado Fabio Perussolo. 

11) Inquérito Civil n° 00762.00012/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar a 

drenagem de banhado, sem autorização do órgão ambiental, 

na Rua Nelsa Badalotti, Município de Erechim, fato constatado 

no dia 19 de novembro de 2010, devendo constar como inves-

tigado Milton Luiz Pagliosa. 

12) Inquérito Civil n° 00762.00013/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar a 

drenagem de nascente mediante a abertura de duas valas e o 

destoque de mata nativa das espécies de açoita-cavalo,   

coqueiro, pinnus, entre outras, atingindo uma área de 0,16 

hectares, sem autorização do órgão ambiental, na Linha 

Araújo, município de Três Arroios, fato constatado no dia 23 

de novembro de 2010, devendo constar como investigado 

Rudimar Arciero Bruschi. 
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13) Inquérito Civil n° 00762.00014/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

exercício irregular de atividade de suinocultura sem licença 

ambiental, com lançamento de efluentes não tratados ao solo 

e em recurso hídrico, fato constatado na Linha Vendrame, 

município de Mariano Moro (RS), no dia 08 de novembro de 

2010, devendo constar como investigado Vilmar Vendrame. 

14) Inquérito Civil n° 00762.00015/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

exercício irregular de atividade de suinocultura sem licença 

ambiental, com lançamento de efluentes não tratados ao solo, 

fato constatado na Sede Dourado, município de Aratiba (RS), 

no dia 02 de dezembro de 2010, devendo constar como inves-

tigado Ari Favaretto. 

15) Inquérito Civil n° 00762.00016/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar a 

manutenção em cativeiro de 05 (cinco) aves silvestres (sabiá 

peito roxo e sabiá peito branco) sem autorização do órgão 

ambiental competente, fato constatado no dia 25 de outubro 

de 2010, na Rua Cesar Sciullo, n.º 151, bairro Aeroporto, mu-

nicípio de Erechim (RS), devendo constar como investigada 

Rosmari Fátima Picoli. 

16) Inquérito Civil n° 00762.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

corte raso de mata nativa (canela, açoita-cavalo, angico, co-

queiro, entre outras), em uma área de 3,58 hectare, com pos-

terior utilização de fogo, fato constatado no dia 09 de novem-

bro de 2010, na Sede Dourado, em Três Arroios (RS), cons-

tando como investigados Leandro José Zanella e Leno Cassio 

Zanella. 

17) Inquérito Civil n° 00762.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

corte de eucaliptos, atingindo uma área de 0,46 hectare com 

posterior utilização de fogo, fato constatado no dia 22 de no-

vembro de 2010, na Linha Nova Veneza, em Severiano de 

Almeida (RS), constando como investigado Ildo Parcianello. 

18) Inquérito Civil n° 00762.00019/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar 

pesca com utilização de petrechos proibidos e em período 

proibido, na Linha Carafá, Barragem da Usina Hidrelétrica do 

Rio Passo Fundo, município de Campinas do Sul, fato consta-

tado no dia 28 de outubro de 2010, constando como investiga-

dos Isidoro Dall Alba e Celso Ademir Miozzo. 

19) Inquérito Civil n° 00762.00020/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

corte de árvores nativas (canela, coqueiro, timbó, açoita-

cavalo, entre outras), atingindo uma área de 0,80 hectare, 

sendo 0,60 hectare em área de preservação permanente, sem 

autorização do órgão ambiental competente, fato constatado 

no dia 26 de novembro de 2010, na Linha dos Porcos, 

em Três Arroios, constando como investigado Fábio Lair 

Nonnenmacher. 

20) Inquérito Civil n° 00762.00021/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar a 

perfuração de poço artesiano, sem autorização do órgão ambi-

ental competente, fato constatado no dia 29 de novembro de 

2010, na Linha Sete de Setembro, município de Erechim (RS), 

devendo constar como investigados Willian Renan Medeiros 

Racoski e Lima & Pferl Ltda. (Água Limpa Poços Artesianos). 

21) Inquérito Civil n° 00762.00024/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

corte de árvores nativas (canela, açoita-cavalo, timbó, entre 

outras) em 1,37 hectare de área de preservação permanente e 

2,47 hectares fora de área de preservação permanente, totali-

zando 3,84 hectares, sem autorização do órgão ambiental 

competente, fato constatado no dia 28 de outubro de 2010, na 

Linha Duas Paloma, Bela Vista, em Barra do Rio Azul, cons-

tando como investigados Valmor Moroni e Pedro Przylepa. 

22) Inquérito Civil n° 00762.00025/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

recebimento irregular de madeira, sem documento de origem 

florestal, fato constatado no dia 19 de novembro de 2010, no 

Povoado Sérvia, município de Barão de Cotegipe (RS), deven-

do constar como investigados Madeireira e Reflorestadora 

Bela Vista Ltda. e Vinícius Swiderski. 

23) Inquérito Civil n° 00762.00026/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar a 

drenagem de banhado mediante a abertura de vala, sem auto-

rização do órgão ambiental competente, fato constatado no 

dia 1º de dezembro de 2010, no Km 10, Povoado Argenta, 

município de Erechim (RS), devendo constar como investiga-

dos Romeu Carlos Bertolazzo e Anita Ferrari Neto. 

24) Inquérito Civil n° 00762.00031/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar 

dano ambiental decorrente da utilização de fogo em uma área 

de aproximadamente 0,34 hectare de vegetação rasteira, sem 

autorização do órgão ambiental competente, fato constatado 

em 03 de novembro de 2010, na Secção Paiol Grande, Muni-

cípio de Erechim, devendo constar como investigado Leonir 

José Filípio. 

25) Inquérito Civil n° 00762.00032/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar 

dano ambiental decorrente da utilização de fogo em uma área 

de aproximadamente 0,36 hectare de vegetação rasteira, sem 

autorização do órgão ambiental competente, fato constatado 

em 03 de novembro de 2010, na Secção Paiol Grande, Muni-

cípio de Erechim, devendo constar como investigado Vilmar 

Filípio. 

26) Inquérito Civil n° 00762.00033/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

corte raso de mata nativa e posterior uso de fogo, em desacor-

do com o Alvará de Licenciamento do Departamento Estadual 

de Florestas e Áreas Protegidas (DEFAP), fato constatado no 

dia 15 de setembro de 2010, na Linha Vaca Morta, Município 

de Três Arroios (RS), devendo constar como investigado 

Pedro Gasparin. 
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27) Inquérito Civil n° 00762.00034/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar 

pesca com utilização de petrechos proibidos, na Linha Várzea, 

Barragem da Usina Hidrelétrica Itá, município de Mariano 

Moro, fato constatado no dia 10 de setembro de 2010, deven-

do constar como investigados Ernani Edson Horvath, Vilson 

Savagnago, Elias Ody, Elio Brusco e Antônio Schinaider. 

28) Inquérito Civil n° 00762.00035/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar a 

poluição de açude ocasionando a mortandade de peixes, fato 

constatado em 1º de novembro de 2010, na RS 135, Km 77, 

município de Erechim, constando como interessada Triel – 

Ht Industrial e participações S/A. 

29) Inquérito Civil n° 00762.00037/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

transporte de carga perigosa sem licença de operação do 

órgão ambiental competente, fato constatado no dia 20 de 

janeiro de 2010, na RS 135, Km 78, no município de Erechim”, 

fazendo-se constar como investigada a empresa Neura Daltoe 

Siebeneichler ME. 

30) Inquérito Civil n° 00762.00040/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

corte raso de árvores da espécie de eucalipto, em área de 

preservação permanente, fato constatado no dia 06 de dezem-

bro de 2011, na Linha Rio Anta, Município de Aratiba (RS), 

devendo constar como investigados Francisco Agazzi e Ante-

nor José Schuh. 

31) Inquérito Civil n° 00762.00041/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de investigar 

irregularidades praticadas, em tese, pelo estabelecimento 

comercial denominado São Bento Conveniência, no Município 

de Erechim, que podem configurar infrações ambientais, à 

saúde pública e ao ordenamento do município. 

32) Inquérito Civil n° 00762.00042/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de investigar 

irregularidades praticadas, em tese, pelo estabelecimento 

comercial denominado Galpão Beer, no Município de Erechim, 

que podem configurar infrações ambientais, à saúde pública e 

ao ordenamento do município. 

33) Inquérito Civil n° 00762.00043/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

corte de seis árvores nativas da espécie Canela, totalizando 

9,22m³ de madeira em toras, sem autorização do órgão ambi-

ental competente, fato constatado no dia 05 de janeiro de 

2011, na Linha Liso, em Aratiba (RS), tendo como investigado 

Ceno Aloisio Fritzen. 

34) Inquérito Civil n° 00762.00044/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar a 

mortandade de animais, tais como:  pato, gansos e marrecos, 

fato constatado no dia 13 de dezembro de 2010, na Linha 

Coxilha Seca, em Três Arroios (RS), tendo como reclamante 

Claimir José Tobaldini. 

35) Inquérito Civil n° 00762.00045/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar 

emissão irregular de efluentes no solo, no exercício da ativida-

de de suinocultura sem licença ambiental, fato constatado no 

dia 14 de dezembro de 2010, na Rua Fideles Iunk, n.º 700, em 

Três Arroios (RS), tendo como investigado Adelino de Marco. 

36) Inquérito Civil n° 00762.00046/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

corte seletivo de 15 (quinze) árvores nativas das espécies de 

açoita-cavalo, canela e louro, sem autorização do órgão ambi-

ental competente, fato constatado em 15 de dezembro de 

2010, na Rua Campo Alegre, em Barra do Rio Azul (RS), ten-

do como investigado Decio Martinho Agostini. 

37) Inquérito Civil n° 00762.00047/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar a 

ocorrência de incêndio, atingindo aproximadamente cem árvo-

res de eucaliptos e pinnus, fato constatado no dia 10 de se-

tembro de 2010, na Linha Cerro do Meio Dia, em Severiano de 

Almeida (RS), tendo como investigado Vidal Santana da Silva. 

38) Inquérito Civil n° 00762.00048/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar 

irregularidades no funcionamento da atividade de comércio de 

produtos químicos e produtos perigosos (tintas e vernizes) 

sem a devida inscrição perante o Cadastro Técnico Federal do 

IBAMA, fato constatado no dia 17 de novembro de 2010, no 

município de Erechim (RS), tendo como investigada Bigolin 

Materiais de Construção Ltda.. 

39) Inquérito Civil n° 00762.00049/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

exercicio de atividade potencialmente poluidora, sem autoriza-

ção do órgão ambiental competente, fato constatado no dia 15 

de janeiro de 2011, na Rua Elisa Vacchi, municipio de Erechim 

(RS), tendo como reclamante Flávio Augusto Tirello. 

40) Inquérito Civil n° 00762.00051/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

depósito irregular de resíduos sólidos urbanos (garrafas pet, 

plásticos coloridos, papelão, vidros, cristais, etc.) a céu aberto, 

fato constatado no dia 24 de janeiro de 2011, na Rua Sidinei 

Guerra, nº 1878, em Erechim (RS). 

41) Inquérito Civil n° 00762.00052/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

corte raso de mata nativa, totalizando 0,52 hectare, além de 

0,25 hectare fora de área de preservação permanente e 0,14 

hectare em área de preservação permanente, fato constatado 

no dia 14 de janeiro de 2011, na Linha Escola Branca Rio 

Verde, em Erechim (RS). 

42) Inquérito Civil n° 00762.00055/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de investigar 

eventual dano ambiental decorrente do corte de espécies 

nativas, em área situada na estrada vicinal da Linha Mirim, 

Município de Severiano de Almeida, fato praticado pelo 

Município de Severiano de Almeida e constatado em 16 de 

fevereiro de 2011. 
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43) Inquérito Civil n° 00762.00057/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

transporte de carga perigosa sem licença de operação do 

órgão ambiental competente, fato constatado no dia 07 de 

janeiro de 2011, na RS 135, Km 78, no município de Erechim, 

constando como investigada Empresa EB Transportes Ltda. 

44) Inquérito Civil n° 00762.00058/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

João Fábio Munhoz Manzano, com a finalidade de apurar o 

corte raso de mata nativa, numa extensão de 4 hectares, fora 

de área de preservação permanente, destruindo espécies 

como: timbó, canela, açoita-cavalo, coqueiro, aroeira e vas-

soura, fato constatado no dia 21 de janeiro de 2011, na Linha 

Parobé, em Itatiba do Sul (RS), constando como investigados 

Renato Zonta e Nelson Bertoti. 

ESPUMOSO 

1) Inquérito Civil n° 00765.00002/2011, da Promotoria de 

Justiça de Espumoso, pela Promotora de Justiça SUZANE 

HELLFELDT,com a finalidade de investigar Irregularidades 

consistentes na manutenção de madeira nativa armazenada, 

sem DOF, existência de créditos excedentes de madeira ser-

rada no sistema DOF e créditos excedentes de madeira serra-

da em tora, no sistema DOF, por parte de Antônio Botega. 

ESTEIO 

1) Inquérito Civil n° 00768.00055/2011, da Promotoria de 

Justiça de Esteio, pelo Promotor de Justiça André Baptista 

Caruso MacDonald, com a finalidade de investigar a degrada-

ção da margem do Rio dos Sinos em razão de atividade de 

extração de areia. 

ESTRELA 

1) Inquérito Civil n° 00770.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Estrela,  pelo Promotor de Justiça 

André Costa, com a finalidade de investigar abaixo-assinado 

de moradores da rua Germano Hasslocher, bairro Oriental, 

desta cidade de Estrela, solicitando providências quanto à 

existência de esgoto cloacal “a céu-aberto”, nas imediações 

das suas moradias. 

GIRUÁ 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 

00781.00006/2011, da Promotoria de Justiça de Giruá, pela 

Promotora de Justiça Ana Paula Mantay, com a finalidade de 

apurar a manutenção de olaria e extração de argila em área 

de preservação permanente, atingindo 01 hectare de banha-

do, sem licença do órgão ambiental competente. 

2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 

00781.00007/2011, da Promotoria de Justiça de Giruá, pela 

Promotora de Justiça Ana Paula Mantay, com a finalidade de 

apurar a manutenção de olaria e extração de argila em área 

de preservação permanente, atingindo área de 16mx16m e 

10mx32m próximo à vala d’água, sem licença do órgão ambi-

ental competente. 

3) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 

00781.00008/2011, da Promotoria de Justiça de Giruá, pela 

Promotora de Justiça Ana Paula Mantay, com a finalidade de 

apurar a manutenção de olaria e extração de argila em área 

de preservação permanente, atingindo 01 hectare próximo a 

açude, sem licença do órgão ambiental competente. 

4) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 

00781.00009/2011, da Promotoria de Justiça de Giruá, pela 

Promotora de Justiça Ana Paula Mantay, com a finalidade de 

apurar a manutenção de olaria e extração de argila em área 

de preservação permanente, atingindo áreas de banhado de 

49mx10m, 140mx25m, 55mx47m e 01 hectare, sem licença do 

órgão ambiental competente. 

5) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 

00781.00010/2011, da Promotoria de Justiça de Giruá, pela 

Promotora de Justiça Ana Paula Mantay, com a finalidade de 

apurar a manutenção de olaria e extração de argila em área 

de preservação permanente, atingindo 02 hectares de 

banhado, sem licença do órgão ambiental competente. 

GRAVATAÍ 

1) Inquérito Civil n° 00783.00001/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Gravataí, pela Promotora de Justiça 

Ana Adelaide Brasil Sá Caye, com a finalidade de investigar 

possível poluição sonora produzida por frequentadores de 

ginásio de esportes e de templo religioso. 

2) Inquérito Civil n° 00783.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Gravataí, pela Promotora de Justiça 

Ana Adelaide Brasil Sá Caye, com a finalidade de investigar 

possível dano ambiental por edificação em Área de Preserva-

ção Permanente. 

3) Inquérito Civil n° 00783.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Gravataí, pela Promotora de Justiça 

Ana Adelaide Brasil Sá Caye, com a finalidade de apurar  

eventual festa “rave” sem licenciamento ou autorização do 

poder público. 

GUARANI DAS MISSÕES 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n°  001/2011, da 

Promotoria de Justiça de Guarani das Missões, pela Promoto-

ra de Justiça Dinamárcia Maciel de Oliveira, com a finalidade 

de investigar a possível ocorrência de dano ambiental decor-

rente da ausência de licenciamento ambiental para atividade 

de abate de animais e lançamento de efluentes líquidos indus-

triais sem tratamento adequado e resíduos industriais deposi-

tados a céu aberto. 

2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n°  002/2011, da 

Promotoria de Justiça de Guarani das Missões, pela Promoto-

ra de Justiça Dinamárcia Maciel de Oliveira, com a finalidade 

de investigar a possível ocorrência de dano ambiental decor-

rente da instalação de empresa potencialmente poluidora sem 

o devido licenciamento ambiental. 

3) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n°  004/2011, da 

Promotoria de Justiça de Guarani das Missões, pela Promoto-

ra de Justiça Dinamárcia Maciel de Oliveira, com a finalidade 

de investigar a possível ocorrência de dano ambiental em 

razão da existência de lavoura em APP, ocorrido, em tese, na 

Linha Barreira, Município de Sete de Setembro/RS. 

4) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n°  005/2011, da 

Promotoria de Justiça de Guarani das Missões, pela Promoto-

ra de Justiça Dinamárcia Maciel de Oliveira, com a finalidade 

de investigar a possível ocorrência de dano ambiental em 

razão da aplicação de agrotóxicos (secante) em zona urbana. 
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IARAÍ 

1) Inquérito Civil n° 00796.00001/2011, da Promotoria de 

Justiça de Iraí,  pelo Promotor de Justiça Valdoir Bernardi de 

Farias, com a finalidade de investigar corte raso de floresta 

nativa, sem autorização. 

2) Inquérito Civil n° 00796.00002/2011, da Promotoria de 

Justiça de Iraí,  pelo Promotor de Justiça Valdoir Bernardi de 

Farias, com a finalidade de investigar corte seletivo de mata 

nativa, sem autorização. 

IVOTI 

1) Inquérito Civil n° 01233.00001/2011, da Promotoria de 

Justiça de Ivoti, pelo Promotor de Justiça Michael Schneider 

Flach, com a finalidade de investigar possíveis danos ambien-

tais causados pela empresa Ortner Comércio e Beneficiamen-

to de Couros Ltda. levantados a partir de vistoria realisada na 

sede do empreendimento, o qual opera sem licença ambiental. 

LAGOA VERMELHA 

1) Inquérito Civil n° 00801.00002/2011, da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, pela Promotora de Justiça 

Carolina Barth Loureiro, com a finalidade de apurar a informa-

ções de que o loteamento Boa Vista foi construído sobre um 

lixão desativado. 

2) Inquérito Civil n° 00801.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, pela Promotora de Justiça 

Carolina Barth Loureiro. 

3) Inquérito Civil n° 00801.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, pela Promotora de Justiça 

Carolina Barth Loureiro, com a finalidade de apurar supressão 

de vegetação nativa, com auxílio de trator de esteira, atingindo 

três áreas distintas, sendo uma de 0,022 (zero vírgula zero 

vinte e dois) hectares, outra com 0,17 (zero vírgula dezessete) 

hectares e 0,065 (zero vírgula zero sessenta e cinco) hectares 

totalizando uma área de 0,257 (zero vírgula duzentos e     

cinquenta e sete) hectares e o corte de 22 (vinte e duas)    

árvores nativas ( taruma, açoita – cavalo, bugre, canela,    

camboatá, guamirim, aroeira entre outras), totalizando 16,28 

(dezesseis vírgula vinte e oito) metros cúbicos de madeira, 

sem autorização de órgão ambiental competente. 

4) Inquérito Civil n° 00801.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, pela Promotora de Justiça 

Carolina Barth Loureiro, com a finalidade de apurar a destrui-

ção de 0,51 (zero vírgula cinqüenta e em) hectares de floresta 

nativa e descapoeiramento de 0,4 (zero vírgula quatro) hecta-

res, atingindo as seguintes espécies: Bugre, Aroeira, Araucá-

ria, Pimenteira entre outras e o uso de fogo na área para fazer 

limpeza no local. 

5) Inquérito Civil n° 00801.00013/2011, da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, pela Promotora de Justiça 

Carolina Barth Loureiro, com a finalidade de apurar poluição 

hídrica no Rio Passo dos Lima, decorrente de abastecimento 

irregular de pulverizador. 

MONTENEGRO 

1) Inquérito Civil n° 01175.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade de 

investigar supressão de vegetação nativa em APP e desasso-

reamento do Arroio São Miguel, sem autorização dos órgãos 

competentes, no Bairro Municipal, estendendo-se da Rua 

Hortêncio R. Machado à foz do arroio nas Ruas Coronel Álva-

ro de Moraes e T. Weibull, em Montenegro. 

2) Inquérito Civil n° 01175.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade de 

investigar supressão de vegetação nativa em APP e desasso-

reamento do Arroio São Montenegro, sem autorização dos 

órgãos competentes, na localidade de Tio Manduca – acesso 

ao Rodeio, em Montenegro. 

3) Inquérito Civil n° 01175.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade de 

investigar uso de fogo para limpeza de resíduos florestais 

provenientes do corte de vegetação exótica (eucalipto), fora 

de APP e sem autorização do órgão ambiental competente, 

e destruição de vegetação nativa em estágio inicial de 

regeneração. 

4) Inquérito Civil n° 01175.00010/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade de 

investigar corte de árvores exóticas (Eucaliptos) em Área de 

Preservação Permanente (margens do Rio Caí), sem 

autorização do órgão competente. 

5) Inquérito Civil n° 01175.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade de 

investigar destruição de vegetação nativa em seus diversos 

estágios em Área de Preservação Permanente (margem do 

arroio São Miguel e banhados), sem autorização do órgão 

competente, bem como a abertura de valas e construção de 

obra de alargamento e aprofundamento do leito, com depósito 

do material retirado às margens do arroio São Miguel, sem 

autorização do órgão competente. 

6) Inquérito Civil n° 01175.00012/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade de 

investigar supressão de vegetação exótica (eucalipto) em área 

de preservação permanente, sem autorização do órgão ambi-

ental competente, com a utilização de fogo para queima de 

resíduos florestais restantes do corte. 

7) Inquérito Civil n° 01175.00013/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade de 

investigar utilização de fornos de carvão vegetal, sem 

autorização dos órgãos competentes. 

8) Inquérito Civil n° 01175.00014/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade de 

investigar supressão de vegetação nativa, em estágio inicial, 

médio e avançado de regeneração, em área de preservação 

permanente, sem autorização dos órgãos competentes. 

9) Inquérito Civil n° 01175.00016/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade de 

investigar destruição de vegetação nativa em seus diversos 

estágios em Área de Preservação Permanente (margem do 

arroio Montenegro), sem autorização do órgão competente, 

bem como construção de obra de alargamento e aprofunda-

mento do leito, com depósito do material retirado às margens 

do arroio, sem autorização do órgão competente. 
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10) Inquérito Civil n° 01175.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade de 

investigar aterramento em área de preservação permanente 

(margens do Rio Caí), sem autorização do órgão ambiental 

competente. 

11) Inquérito Civil n° 01175.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade de 

investigar supressão de vegetação nativa, em estágio inicial e 

médio de regeneração, sem autorização dos órgãos com-

petentes, com a utilização de fogo para queima de resíduos 

florestais restantes do corte, atingindo, inclusive, fragmento 

florestal remanescente. 

12) Inquérito Civil n° 01175.00019/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de Justi-

ça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade de 

investigar aterramento em área de preservação permanente 

(banhado), sem autorização do órgão ambiental competente. 

MOSTARDAS 

1) Inquérito Civil n° 001/2011, da Promotoria de Justiça de 

Mostardas, pelo Promotor de Justiça Pietro Chidichimo Júnior, 

com a finalidade de apurar a ocorrência de irregularidade 

quanto à coleta de lixo no Município de Mostardas-RS. 

NÃO-ME-TOQUE 

1) Inquérito Civil n° 00810.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de Não-Me-Toque, pelo Promotor de Justiça Márcio 

Rogério de Oliveira Bressan, com a finalidade de investigar 

eventual dano ao meio ambiente decorrente do lançamento de 

resíduos da atividade de criação de suínos em curso d’água. 

NOVA PETRÓPOLIS 

1) Inquérito Civil n° 00812.00002/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nova Petrópolis, pela Promotora de Justiça Tânia 

Maria Hendges Bitencourt, com a finalidade de investigar corte 

de vegetação nativa, com abuso de licença concedida, pratica-

da por Clovis Braun em área de sua propriedade localizada na 

Rua Vicente Prieto, 7400, Pinhal Alto, Nova Petrópolis. 

2) Inquérito Civil n° 00812.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça de Nova Petrópolis, pela Promotora de Justiça Tânia 

Maria Hendges Bitencourt, com a finalidade de investigar corte 

de vegetação nativa, com abuso de licença concedida, pratica-

da por Darci Birk em área de sua propriedade, localizada na 

Rua Vicente Prieto, 7490, Pinhal Alto, Nova Petrópolis. 

NOVO HAMBURGO 

1) Inquérito Civil n° 00814.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de apurar 

disposição irregular de resíduos. 

2) Inquérito Civil n° 00814.00016/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possível risco iminente causado por eucaliptos. 

3) Inquérito Civil n° 00814.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possível depósito irregular de pneus. 

4) Inquérito Civil n° 00814.00018/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possível dano em área permanente, no local do Arroio 

Pampa – “Projeto da Avenida Alcântara”. 

5) Inquérito Civil n°  00814.00019/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de apurar 

depósito de pneus sobre a calçada e possível lançamento de 

produtos químicos em via pública, provocados por posto de 

lavagem e borracharia situados na Rua Osvaldo Cruz, esquina 

com a Rua A, Boa Saúde, nesta cidade. 

6) Inquérito Civil n° 00814.00020/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possível mineração sem licença ambiental na Rua Guia 

Lopes, nº 1825, Bairro Rondônia, nesta cidade. 

7) Inquérito Civil n° 00814.00021/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possível drenagem pluvial, construção de muro irregular 

em beira de córrego e depósito de resíduos sólidos e perigo-

sos sem o devido licenciamento ambiental. 

8) Inquérito Civil n° 00814.00022/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possível irregularidade em esgoto a céu aberto na Escola 

Francisca Saile. 

9) Inquérito Civil n° 00814.00023/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possível desmatamento de árvores nativas pertinentes da 

Escola Fundação Evangélica. 

10) Inquérito Civil n° 00814.00024/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar disposição irregular de resíduos em terreno localizado na 

Rua Pau Brasil, fundos da Escola Estadual Osvaldo Aranha. 

11) Inquérito Civil n° 00814.00025/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar posse de aves silvestres sem licenciamento. 

OSÓRIO 

1) Inquérito Civil n° 01212.00002/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Osório, pela Promotora de Justiça 

Cristiane Della Méa Corrales, com a finalidade de investigar 

dano ambiental decorrente do corte de árvores nativas da 

espécie Palmeira-Juçara, para fins de beneficiamento e    

comércio de palmito, na localidade de Mundo Novo, em 

Maquiné/RS. 

PLANALTO 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 08/2011, da 

Promotoria de Justiça de Planalto, pelo Promotor de Justiça 

Adriano Luis de Araujo, com a finalidade de apurar eventual 

dano ambiental decorrente do corte de 4,0 ha de mata, sendo 

1,0 ha em área de preservação permanente, sem a devida 

licença ambiental. 
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2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 09/2011, da 

Promotoria de Justiça de Planalto, pelo Promotor de Justiça 

Adriano Luis de Araujo, com a finalidade de apurar eventual 

dano ambiental decorrente do corte de 3,0 ha de mata nativa 

em área de preservação permanente, sem a devida licença 

ambiental. 

3) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 10/2011, da 

Promotoria de Justiça de Planalto, pelo Promotor de Justiça 

Adriano Luis de Araujo, com a finalidade de apurar eventual 

dano ambiental decorrente do corte de 2,5 ha de mata nativa, 

sem a devida licença ambiental. 

QUARAÍ 

1) Inquérito Civil n° 00850.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça de Quaraí, pelo Promotor de Justiça Alessandro 

Salazar Rossatto, com a finalidade de investigar barramento 

de curso d'agua e capatação de água do Arrio do Salso sem 

autorização ou outorga da autoridade competente, localizado 

na Sesmaria dos Vasconcelos, RS 060, Estabelecimento Don 

Astro, Município de Quaraí. 

SALTO DO JACUÍ 

1) Inquérito Civil n° 01129.00001/2011, da Promotoria de 

Justiça de Salto do Jacuí, pelo Promotor de Justiça Martin 

Albino Jora, com a finalidade de investigar funcionamento de 

madeireira, atividade potencialmente poluidora, localizada na 

Rua Arancilvio Flores, nº 77, Bairro Centro, cidade de Salto do 

Jacuí, sem autorização e licença de operação dos órgãos 

ambientais competentes, consoante relatório nº 013/2011 do 

Comando Ambiental da Brigada Militar. 

SANTA CRUZ DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00861.00051/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul, pela Promotora 

de Justiça Simone Spadari, com a finalidade de apurar eventu-

al dano ambiental em razão de poluição atmosférica (fumaça e 

fuligem) produzidas pela Empresa Pedrotti Indústria de 

Alimentos, localizada na Avenida Independência, nº 2841, 

Santa Cruz do Sul, de propriedade de Nelson Merlo. 

2) Inquérito Civil n° 00861.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul, pela Promotora 

de Justiça Simone Spadari, com a finalidade de apurar as 

reiteradas reclamações da comunidade santacruzense pela 

perturbação do sossego em razão da autorização municipal/

não fiscalização pelo Município de Santa Cruz do Sul, das 

atividades carnavalescas desenvolvidas pelas escolas de 

samba existentes no Município de Santa Cruz do Sul. 

3) Retificação da Portaria de Instauração do Inquérito Civil 

n° 00861.00042/2010, da Promotoria de Justiça Especializada 

de Santa Cruz do Sul, pela Promotora de Justiça Simone 

Spadari, com a finalidade de apurar eventuais dano ambiental 

consistente na poluição sonora e atmosférica provocada pela 

Olaria Hilário Class e Cia Ltda, localizada na Avenida Flores 

da Cunha nº 2054, em Sinimbu, prejudicando a qualidade de 

vida dos moradores dos arredores. 

SANTA MARIA 

1) Inquérito Civil n° 00865.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça 

Gustavo Ramos Vianna, com a finalidade de investigar a 

captura e o transporte de pássaros silvestres sem autorização. 

2) Inquérito Civil n° 00865.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça 

Gustavo Ramos Vianna, com a finalidade de investigar a 

captura e o transporte de pássaro silvestre sem autorização. 

SANTIAGO 

1) Inquérito Civil n° 01223.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santiago, pelo Promotor de Justiça Daniel Cozza 

Bruno, com a finalidade de apurar possível ocorrência de dano 

ambiental decorrente no descarte de resíduos sólidos, consis-

tentes em resíduos domésticos e de construção civil, embala-

gens de produtos veterinários, arames, pneu velhos, animais 

bovinos mortos e algumas embalagens de agrotóxicos, na 

faixa de domínio da estrada do Inhacapetum, sem autorização 

do órgão ambiental competente. 

SANTO ÂNGELO 

1) Inquérito Civil n° 00872.00017/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santo Ângelo, pelo Promotor de 

Justiça Daniel Cozza Bruno , com a finalidade de apurar a 

ocorrência de dano ambiental na localidade de Ressaca do 

Faxinal, interior do Município de Entre-Ijuís – RS. 

SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES 

1) Inquérito Civil n° 00947.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santo Antônio das Missões, pela Promotora de 

Justiça Dinamárcia Maciel de Oliveira, com a finalidade de 

investigar obra em área de preservação permanente sem 

licença ambiental e destruição da vegetação nativa, na locali-

dade de São José, Município de Garruchos. 

2) Inquérito Civil n° 00947.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça de Santo Antônio das Missões, pela Promotora de 

Justiça Dinamárcia Maciel de Oliveira, com a finalidade de 

investigar supressão de vegetação nativa em área de APP, e 

realização de obra para captação irregular de recurso hídrico, 

em São José, interior de Santo Antônio das Missões. 

SÃO JERÔNIMO 

1) Inquérito Civil n° 00887.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, com a finalidade 

de apurar a ocorrência de dano ambiental, decorrente de su-

pressão de vegetação nativa sem licença ambiental, mediante 

corte raso e utilização de fogo, na localidade de Linha 

Brandão, em Barão do Triunfo, tendo como investigado 

Vanderlei Machado. 

2) Inquérito Civil n° 00887.00012/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, com a finalidade 

de apurar a ocorrência de dano ambiental, decorrente de 

supressão de vegetação nativa sem licença ambiental em 

APP, mediante a utilização de trator e implementos agríco-

las,na localidade de Linha Nova, em Barão do Triunfo, tendo 

como investigado Vilmar Stropper. 

3) Inquérito Civil n° 00887.00013/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, com a finalidade 

de apurar a ocorrência de dano ambiental, decorrente de su-

pressão de vegetação nativa sem licença ambiental, com uso 

de fogo, em área total aproximada 30 hectares, situada na 

estrada São Martinho, Mina do Faxinal, em Arroio dos Ratos, 

mediante corte raso e utilização de fogo, tendo como investi-

gado, Dirceu Caetano Ferlin. 
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4) Inquérito Civil n° 00887.00014/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, com a finalidade 

de apurar a ocorrência de dano ambiental, decorrente de  

exploração de carvoaria sem a devida licença ambiental,na 

localidade de Rincão dos Américos,em Arroio dos Ratos,  

tendo como investigado Juliano da Silva Pinhatti. 

5) Inquérito Civil n° 00887.00015/2011, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, com a finalidade 

de apurar a ocorrência de dano ambiental, decorrente de  

extração mineral ocorrida no terreno situado na Rua Olimpo 

Ferreira Camboim, s/n.º, em Arroio dos Ratos e como investi-

gado, Carlos Gean Nascimento Silveira. 

SÃO JOSÉ DO NORTE 

1) Inquérito Civil n° 00888.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça de São José do Norte, pelo Promotor de Justiça 

Everton Luís Resmini Meneses, com a finalidade de investigar 

eventual loteamento clandestino nas proximidades da Barra 

do Estreito. 

SÃO LUIZ GONZAGA 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 01/2011,  da 

Promotoria de Justiça Especializada de  São Luiz Gonzaga, 

pelo Promotor de Justiça Érico Fernando Barin, com a finalida-

de de apurar acúmulo de  materiais ao lado de sua residência, 

e, em razão do acúmulo, insetos e animais peçonhentos esta-

riam se avolumando na área, oferecendo risco ao reclamante 

e sua família. E considerando o Auto de Constatação da Polí-

cia Ambiental, a qual verificou que o investigado faz funcionar 

o empreendimento no perímetro urbano da cidade, sem licen-

ça do órgão ambiental competente, e visando averiguar sua 

veracidade, aferir suas conseqüências e possíveis responsabi-

lidades. 

2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 02/2011,  da 

Promotoria de Justiça Especializada de  São Luiz Gonzaga, 

pelo Promotor de Justiça Érico Fernando Barin, com a finalida-

de de apurar emissão de ruídos devido à aglutinação de pes-

soas e de veículos com sons altos ligados naquele estabeleci-

mento. Ainda, levando em conta a medição de poluição sono-

ra realizada pela Polícia Ambiental no local, a qual concluiu 

que os níveis de pressão sonora medidos não atendem à 

legislação vigente, e visando averiguar sua veracidade, aferir 

suas conseqüências e possíveis responsabilidades. 

3) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 03/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de  São Luiz Gonzaga, 

pelo Promotor de Justiça Érico Fernando Barin, com a finalida-

de de apurar funcionamento de um estabelecimento potencial-

mente poluidor (oficina mecânica), sem licença do órgão ambi-

ental competente (FEPAM), e visando averiguar sua veracida-

de, aferir suas conseqüências e possíveis responsabilidades. 

4) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 04/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de  São Luiz Gonzaga, 

pelo Promotor de Justiça Érico Fernando Barin, com a finalida-

de de apurar ocorrência de crime ambiental, qual seja, a extra-

ção de terra/cascalho, na localidade do Horto Florestal, muni-

cípio de São Luiz Gonzaga, em área preservada pela Lei Mu-

nicipal nº 3.073/96, sem licença do órgão ambiental competen-

te, e visando averiguar sua veracidade, aferir suas conseqüên-

cias e possíveis responsabilidades. 

5) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 05/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de  São Luiz Gonzaga, 

pelo Promotor de Justiça Érico Fernando Barin, com a 

finalidade de apurar ocorrência de crime ambiental, qual seja, 

a construção de um poço para funcionamento de uma 

lavagem de veículos localizada na travessa Mártires das 

Missões nº 037, município de São Luiz Gonzaga, de proprie-

dade de Delmar Scheunemann,  sem licença do órgão ambi-

ental competente, e visando averiguar sua veracidade, aferir 

suas conseqüências e possíveis responsabilidades. 

6) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 06/2011, da 

Promotoria de Justiça Especializada de  São Luiz Gonzaga, 

pelo Promotor de Justiça Érico Fernando Barin, com a finalida-

de de apurar ocorrência de crime ambiental, qual seja, a 

construção de açude para ser utilizado como bebedouro de 

animais, na propriedade de APARÍCIO MOURA GRANDIS, 

localizada na Rua Rio Branco, nº 355, município de São Luiz 

Gonzaga-RS, sem licença do órgão ambiental competente, e 

visando averiguar sua veracidade, aferir suas conseqüências 

e possíveis responsabilidades. 

SAPIRANGA 

1) Inquérito Civil n° 00901.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça de Sapiranga, pela Promotora de Justiça Mariana de 

Azambuja Pires, com a finalidade de apurar ocorrência de 

ocupação irregular de APP, localizada às margens da Estrada 

São Jacó, na Picada São Jacó, Zona Rural, em Sapiranga/RS. 

SEBERI 

1) Inquérito Civil n° 00905.00002/2011, da Promotoria de 

Justiça de Seberi, pela Promotora de Justiça Vanessa da Sil-

va, com a finalidade de apurar infração ambiental, tendo por 

investigado Laticínio Seberi Ltda, conforme Auto de Constata-

ção Ambiental nº 2.2.021203.05/11-01, do Comando Ambien-

tal da Brigada Militar de Frederico Westphalen, noticiando o 

transbordamento de lagoa de tratamento de efluentes líquidos 

provenientes de indústria láctea, atingindo curso hídrico, na 

Linha Cabeceira do Mico, em Seberi/RS. 

2) Inquérito Civil n° 00905.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de Seberi, pela Promotora de Justiça Vanessa da 

Silva, com a finalidade de apurar infração ambiental, tendo por 

investigado Jorge Leandro Allebrant, conforme Termo Circuns-

tanciado Ambiental n.º 2.2.021202.04/11-01, do Comando 

Ambiental da Brigada Militar de Frederico Westphalen, notici-

ando a edificação de casebre para lazer em área de preserva-

ção permanente, sem licença ambiental, na Linha Shimidt, em 

Erval Seco/RS. 

3) Inquérito Civil n° 00905.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça de Seberi, pela Promotora de Justiça Vanessa da 

Silva, com a finalidade de apurar infração ambiental, tendo por 

investigado Luis Reis Passini, conforme Termo Circunstancia-

do Ambiental n.º 2.2.021202.03/11-01, do Comando Ambiental 

da Brigada Militar de Frederico Westphalen, noticiando o de-

pósito de madeira nativa, sem licença ambiental, na Linha 

Finzito, em Erval Seco/RS. 

SOLEDADE 

1) Inquérito Civil n° 00907.00001/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros,  com a finalidade de averiguar dano 

ambiental decorrente de efluentes oriundos do funcionamento 

de estabelecimento potencialmente poluidor, no que se refere 

ao benefício de pedras semipreciosas,sem licença da autori-

dade competente. 
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2) Inquérito Civil n° 00907.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros,  com a finalidade de apurar dano ambi-

ental ocasionado pela supressão irregular de mata nativa, em 

Área de Preservação Permanente. 

3) Inquérito Civil n° 00907.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros,  com a finalidade de apurar dano ambi-

ental ocasionado pela supressão irregular de mata nativa, em 

Área de Preservação Permanente. 

4) Inquérito Civil n° 00907.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros,  com a finalidade de apurar irregulari-

dade nos serviços de coleta de lixo. 

5) Inquérito Civil n° 00907.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Soledade, pelo Promotor de Justiça João Paulo 

Fontoura de Medeiros,  com a finalidade de apurar ocorrência 

de destruição de espécies nativas sem licença do Órgão 

Ambiental competente. 

TAPEJARA 

1) Inquérito Civil n° 00908.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça de Tapejara, pelo Promotor de Justiça Marcio 

Schenato, com a finalidade de investigar a ocorrência de dano 

ambiental, consistente na prática de interrupção de curso 

d’água, sem licença do órgão ambiental competente. 

TAQUARA 

1) Inquérito Civil n° 00911.00001/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena 

Cardozo Ferreira, com a finalidade de investigar aterro de 

inertes provenientes da construção civil. 

2) Inquérito Civil n° 00911.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena 

Cardozo Ferreira, com a finalidade de investigar emprego 

de fogo para eliminação de resíduos florestais em área 

agropastoril. 

3) Inquérito Civil n° 00911.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena 

Cardozo Ferreira, com a finalidade de investigar extração de 

arenito sem licença do órgão ambiental competente. 

4) Inquérito Civil n° 00911.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena 

Cardozo Ferreira, com a finalidade de investigar extração de 

arenito sem licença do órgão ambiental competente e 

destruição de vegetação nativa. 

5) Inquérito Civil n° 00911.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena 

Cardozo Ferreira, com a finalidade de investigar extração de 

arenito sem licença dos órgãos ambientais competentes. 

6) Inquérito Civil n° 00911.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena 

Cardozo Ferreira, com a finalidade de investigar extração de 

arenito sem licença dos órgãos ambientais competentes. 

7) Inquérito Civil n° 00911.00010/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Cardo-

zo Ferreira, com a finalidade de investigar extração de arenito 

sem licença dos órgãos ambientais competentes. 

8) Inquérito Civil n° 00911.00011/2011, da Promotoria de 

Justiça de Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena 

Cardozo Ferreira, com a finalidade de investigar perfuração de 

poço artesiano sem licença dos órgãos competentes. 

TEUTÔNIA 

1) Inquérito Civil n° 00953.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça de Teutônia, pelo Promotor de Justiça Jair João Franz, 

com a finalidade de apurar dano ambiental por corte de vege-

tação em área de domínio do DAER, sem licença ambiental. 

TORRES 

1) Inquérito Civil n° 00914.00027/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar ausência ou insuficiência 

de políticas públicas no Município de Torres em relação ao 

controle populacional de animas, bem como sua esterilização 

e vacinação, o que acarreta potencial risco à saúde pública, 

em razão da comercialização e uso irregulares de substâncias 

tóxicas (venenos) por particulares, visando à eliminação de 

animais. 

2) Inquérito Civil n° 00914.00029/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar supressão de dunas ve-

getadas, consideradas área de preservação permanente, em 

um terreno com cerca de 12x30m, com utilização de um cami-

nhão basculante e uma retroescavadeira, em um loteamento 

denominado Praia Riviera, na Rua Mário Quintana, s/n°, Itape-

va Sul, Município de Torres, sob a responsabilidade da Imobili-

ária Comercial Riviera Ltda., de propriedade de Evelyn Catari-

na Iskandar, sem qualquer tipo de licença ou autorização am-

biental. 

3) Inquérito Civil n° 00914.00030/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar aterramento de área ca-

racterizada como de preservação permanente (banhado) e na 

zona de amortecimento do Parque Estadual de Itapeva, pro-

movido por Marcelo Santos da Rosa, sem a devida licença e/

ou autorização emitida pelos órgãos ambientais competentes. 

4) Inquérito Civil n° 00914.00031/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar poluição decorrente da 

criação de suínos e outros animais, sem destinação adequada 

de resíduos, com acúmulo de fezes a céu aberto, causando 

mau cheiro e proliferação de vetores, próximo a um corpo 

hídrico, na Rua Riacho Azul, 174, Praia Azul, Município de 

Arroio do Sal/RS. 

5) Inquérito Civil n° 00914.00032/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar extração de água mineral, 

com licenciamento ambiental emitido pelo Município de 

Morrinhos do Sul (LO nº 089/2009), porém, em contrariedade 

às condições estabelecidas para funcionamento, uma vez que 

há lançamento dos resíduos sólidos em céu aberto e os resí-

duos líquidos são lançados em um curso d’água que deságua 

em um açude, bem como inexiste caixa de decantação e su-

midouro, fato ocorrido na Rua Pedras Altas, 302, localidade de 

Espigão do Puca, em Morrinhos do Sul/RS, sob. 
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6) Inquérito Civil n° 00914.00033/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar existência de depósito de 

resíduos sólidos (plásticos, vidros, isopor, etc.) e orgânicos 

(coco, espiga e palha de milho), com lançamento a céu aberto 

e diretamente no solo, sem qualquer licenciamento ambiental, 

na Rua da Paz, 1390, Figueirinha, em Arroio do Sal, sob a 

responsabilidade do empreendimento denominado “ALÔ 

ENTULHO” (Cleusa M. da Silva Germano ME), contratado 

pela Prefeitura de Arroio do Sal para coleta de resíduos dos 

Quiosques da praia, durante o período de veraneio. 

7) Inquérito Civil n° 00914.00034/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar existência de um lotea-

mento irregular, na Rua Amazonas, Bairro Porto Alegre, no 

Município de Torres, com venda de lotes dentro do perímetro 

da unidade de conservação do Parque Estadual de Itapeva, 

sem autorização do órgão ambiental competente, feito em 

área pertencente a Alcides José Nunes e sob a responsabili-

dade deste. 

8) Inquérito Civil n° 00914.00035/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar funcionamento do empre-

endimento denominado “Lava Jato Stop Car”, na Estrada Ge-

ral, nº 2343, Costa de Dentro, Três Forquilhas/RS, sob a res-

ponsabilidade de Rubisnei Galoni de Andrade, onde há uma 

rampa para lavagem de veículos que vem causando poluição 

ou riscos ambientais pela inexistência de sistema de conten-

ção de resíduos oleosos (caixa separadora de água/óleo), 

bem como de resíduos químicos, oriundos dos produtos usa-

dos na lavagem de carros e motores, os quais escoam no solo 

até um açude. O empreendimento não conta com licenciamen-

to ambiental. 

9) Inquérito Civil n° 00914.00036/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar construção de moradia 

em área de preservação permanente (margens da Lagoa 

Itapeva), sem qualquer autorização do órgão ambiental 

competente, com lançamento de esgoto cloacal diretamente 

no solo, supressão de vegetação nativa e realização de 

plantio, na Rodovia BR 101, Km 17, Santo Anjo da Guarda, 

em Três Cachoeiras/RS, sob responsabilidade de Pedro Lipert 

Bittencourt. 

10) Inquérito Civil n° 00914.00037/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar funcionamento do empre-

endimento denominado “Ismael Lava Car”, na Av. José Bonifá-

cio, 609, Centro, em Torres/RS, sob a responsabilidade de 

Ismael Maia Macedo, onde há uma rampa para lavagem de 

veículos que vem causando poluição ou riscos ambientais 

pela inexistência de sistema eficaz de contenção de resíduos 

oleosos, possuindo caixa separadora de água/óleo fora dos 

padrões técnicos exigíveis, além do lançamento de águas 

servidas na rede pluvial, sem licenciamento ambiental. 

11) Inquérito Civil n° 00914.00038/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar poluição decorrente da 

criação de suínos, sem licença ambiental e sem destinação 

adequada de resíduos, com acúmulo de fezes a céu aberto, 

causando mau cheiro e proliferação de vetores, em área de 

preservação permanente, haja vista estar situado há 15 me-

tros do Rio Mampituba, bem como possível ocorrência de 

maus tratos à animais, na Rua Salinas II, 2055, em Torres/RS. 

12) Inquérito Civil n° 00914.00039/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar funcionamento de oficina 

mecânica, na Estrada Geral, 521, Morro do Forno, em Morri-

nhos do Sul/RS, sob a responsabilidade de Orlando Bequi da 

Rosa,  que vem causando poluição ou riscos ambientais pela 

inexistência de sistema eficaz de contenção de resíduos oleo-

sos, pela inexistência de sistema de contenção de resíduos 

oleosos (caixa separadora de água/óleo), além da ausência de 

piso impermeável, sem licenciamento ambiental. 

13) Inquérito Civil n° 00914.00040/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar ocorrência de possível 

dano ou risco ambiental pela empresa transportadora denomi-

nada “Transportes Hendler”, que: a) utiliza de água captada 

por poço artesiano sem outorga do DRH; b) efetua reparos 

mecânicos e lavação de veículos e peças automotivas, com 

lançamento de óleo para a rede de escoamento pluvial, por 

ineficiência da caixa separadora água/óleo; c) efetua chapea-

ção e pintura no local, que não está adaptado para tal ativida-

de e por fim; d) efetua armazenagem de tonéis de óleo e gra-

xa sem extintores de incêndio e possivelmente sem alvará dos 

bombeiros; tudo sem licença ambiental, na Rua 45, nº 195, 

Santa Rita, em Três Cachoeiras/RS, sob responsabilidade de 

João Batista Hendler. 

14) Inquérito Civil n° 00914.00041/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar funcionamento de empre-

endimento que beneficia madeiras e produz resíduos, no ramo 

de marcenaria, em desacordo com a Licença de Operação nº 

03274/2007-DL fornecida pela FEPAM, lançando resíduos 

(poeira) sobre a vegetação nativa e nas proximidades de um 

corpo hídrico, na Rodovia RS 494, Km 07, 135, bairro Lajeadi-

nho em Três Cachoeiras/RS, sob a responsabilidade de Fábio 

Oliveira Reck. 

15) Inquérito Civil n° 00914.00043/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar perturbação do sossego 

decorrente do barulho de veículos que realizam carga/

descarga, inclusive em fins de semana, no depósito do Super-

mercado Nacional, localizado na Avenida José Maia Filho, em 

Torres, bem como acumulação e armazenamento de lixo 

(garrafas, papelão, etc.) no referido depósito, que fica a céu 

aberto, causando proliferação de vetores. 

http://www.mp.rs.gov.br
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16) Inquérito Civil n° 00914.00045/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar danos ambientais decor-

rentes da ampliação de estrada, medindo 375 metros de com-

primento por 07 metros de largura, mediante uso de maquiná-

rio da Secretaria de Obras do Município de Morrinhos do Sul e 

autorização do respectivo Secretário, com ocorrência de dano 

à vegetação nativa, além do uso do excesso de terra para 

servir de aterro em outros locais, tudo sem a devida licença 

ambiental, fatos ocorridos na propriedade do Sr. Pedro Paulo 

Policarpo, na Estrada-Geral (fundos), s/nº, em Morrinhos do 

Sul/RS. 

17) Inquérito Civil n° 00914.00046/2011, da Promotoria de 

Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça Vinicius de Melo 

Lima, com a finalidade de investigar extração de recursos 

minerais (saibro) em desconformidade com a licença de ope-

ração, na Estrada Geral do Canto dos Delfinos, localidade de 

Rio de Dentro, s/nº, no Município de Mampituba, promovida 

por Vanderlei da Silva Delfino e pela Prefeitura Municipal de 

Mampituba/RS. 

TRÊS COROAS 

1) Inquérito Civil n° 01130.00001/2011, da Promotoria de 

Justiça de Três Coroas, pelo Promotor de Justiça Daniel 

Ramos Gonçalves, com a finalidade de investigar corte de 

vegetação nativa em estágio avançado de regeneração, 

dentro do poligonal Mata Atlântica, sem licença do órgão 

ambiental competente e uso de fogo para eliminação dos 

resíduos. 

TUPANCIRETÃ 

1) Inquérito Civil n° 04/2011, da Promotoria de Justiça de 

Tupanciretã, pelo Promotor de Justiça Sandro Loureiro 

Marones, com a finalidade de investigar possíveis irregularida-

des em relação ao depósito de lixo excessivo sob a ponte do 

Rio Ivaí, bem como da existência de um condomínio localiza-

do em ÁPP,próximo à divisa com o Município de Cruz Alta. 

URUGUAIANA 

1) Inquérito Civil n° 00922.00002/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Uruguaiana, pelo Promotor de Justiça Diego 

Correa de Barros, com a finalidade de apurar a prática de 

ilícito ambiental por parte de Rosane Ramos Monteiro, por 

exercer atividade potencialmente poluidora, sem prévia licença 

ambiental, consistente em posto de lavagem de veículo 

automotor, em Uruguaiana. 

2) Inquérito Civil n° 00922.00003/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Uruguaiana, pelo Promotor de Justiça Diego 

Correa de Barros, com a finalidade de apurar a prática de 

ilícito ambiental por parte de Francisco José Ramão Carvalho 

Vicente Viana, por exercer corte seletivo e supressão de árvo-

res nativas da espécie Corticeira do Banhado, abertura de 

canal de irrigação de drenagem, uso de fogo em vegetação 

nativa e construção de estrada, sem prévia licença ambiental, 

em Uruguaiana. 

3) Inquérito Civil n° 00922.00004/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Uruguaiana, pelo Promotor de Justiça Diego 

Correa de Barros, com a finalidade de apurar a prática de 

ilícito ambiental em virtude de poluição por derivação agrícola 

por parte da Granja Parceria Vizzoto, em Uruguaiana. 

4) Inquérito Civil n° 00922.00005/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Uruguaiana, pelo Promotor de Justiça Diego 

Correa de Barros, com a finalidade de apurar a prática de 

ilícito ambiental por construção de obra potencialmente polui-

dora, consistente em aumentar capacidade de barragem, sem 

munir-se de licença ou autorização do órgão ambiental 

competente, em Uruguaiana. 

5) Inquérito Civil n° 00922.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Uruguaiana, pelo Promotor de Justiça Diego 

Correa de Barros, com a finalidade de apurar a prática de 

ilícito ambiental por parte de Joalcei Alves Gonçalves, por 

exercer atividade potencialmente poluidora, sem prévia licença 

ambiental, consistente em posto de lavagem de veículo 

automotor, em Uruguaiana. 

6) Inquérito Civil n° 00922.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Uruguaiana, pelo Promotor de Justiça Diego 

Correa de Barros, com a finalidade de apurar a prática de 

ilícito ambiental por queimada de campos pertencentes à 

Estância Nova Aurora, em Uruguaiana. 

7) Inquérito Civil n° 00922.00008/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Uruguaiana, pelo Promotor de Justiça Diego 

Correa de Barros, com a finalidade de apurar a prática de 

ilícito ambiental por parte de José Nicanor Rodrigues Góis, por 

exercer atividade potencialmente poluidora, sem prévia licença 

ambiental, consistente em posto de lavagem de veículo 

automotor com rampa de lavagem, em Uruguaiana. 

8) Inquérito Civil n° 00922.00009/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Uruguaiana, pelo Promotor de Justiça Diego 

Correa de Barros, com a finalidade de apurar a prática de 

ilícito ambiental por parte de José Ilson Ortiz Gomes, por exer-

cer atividade potencialmente poluidora, sem prévia licença 

ambiental, consistente em criação de animais em área urbana, 

em Uruguaiana. 

9) Inquérito Civil n° 00922.00010/2011, da Promotoria de 

Justiça Cível de Uruguaiana, pelo Promotor de Justiça Diego 

Correa de Barros, com a finalidade de apurar a prática de 

ilícito ambiental por parte de Ricardo Jardim Ribeiro, por exer-

cer atividade potencialmente poluidora, sem prévia licença 

ambiental, consistente em posto de lavagem de veículo auto-

motor com rampa de lavagem, em Uruguaiana. 

VACARIA 

1) Inquérito Civil n° 001/2011, da Promotoria de Justiça  

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís 

Augusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar corte 

seletivo de árvores nativas, atingindo um total de 50 

(cinquenta) árvores nativas, sendo destas 43 (quarenta e três) 

árvores da espécie Araucária angustifólia, perfazendo um 

volume de 97,18m³ (noventa e sete vírgula dezoito metros 

cúbicos) e 7 (sete) árvores de diversas espécies, perfazendo 

um volume de 2,94 m³ (dois vírgula noventa e quatro metros 

cúbicos), tudo fora de  área de preservação permanente e 

sem autorização do órgão competente, fato constatado no dia 

05/01/2011, em propriedade sob responsabilidade do investi-

gado, localizada na localidade denominada Capela Nossa 

Senhora de Fátima, no município de Vacaria/RS. 
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2) Inquérito Civil n° 004/2011, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís 

Augusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar confec-

ção de açude em área de preservação permanente (banhado), 

com área atingida no total de 0,18 ha (zero vírgula dezoito 

hectares), sem autorização dos órgãos ambientais competen-

tes, fato constatado no dia 08/12/2010, em propriedade sob 

responsabilidade do investigado, na localidade situada na BR 

116, Km 58, no município de Campestre da Serra/RS. 

3) Inquérito Civil n° 005/2011, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís 

Augusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar corte 

seletivo de árvores nativas, atingindo um total de 24 (vinte e 

quatro) árvores nativas da espécie Araucária angustifólia, 

perfazendo um volume de 33,12m³ (trinta e três vírgula doze 

metros cúbicos), fora de área de preservação permanente e 

sem autorização do órgão competente, fato constatado no dia 

05/01/2011, em propriedade sob responsabilidade do investi-

gado, localizada na localidade denominada Capela Nossa 

Senhora de Fátima, no município de Vacaria/RS. 

4) Inquérito Civil n° 006/2011, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís 

Augusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar corte 

seletivo de árvores nativas, atingindo um total de 71 (setenta e 

uma) árvores nativas, sendo destas 26 (vinte e seis) árvores 

da espécie Araucária angustifólia, perfazendo um volume de 

33,02m³ (trinta e três vírgula zero dois metros cúbicos), e 45 

(quarenta e cinco) árvores de outras espécies nativas 

folhosas, perfazendo um volume de 32,76 m³ (trinta e dois 

vírgula setenta e seis metros cúbicos), tudo fora de área de 

preservação permanente e sem autorização do órgão 

competente, fato constatado no dia 05/01/2011, em proprieda-

de sob responsabilidade do investigado, situada na localidade 

denominada Capela Nossa Senhora de Fátima, no município 

de Vacaria/RS. 

5) Inquérito Civil n° 007/2011, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís 

Augusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar 

existência de depósito irregular de embalagens de agrotóxicos 

e confecção de drenos em área de preservação permanente 

(banhado), sem autorização dos órgãos ambientais competen-

tes, com área atingida de 2,34 ha (dois vírgula trinta e quatro 

hectares), perfazendo um total de 367 metros de valos 

(drenos), fatos constatados no dia 23/12/2010, em proprieda-

de sob responsabilidade do investigado, situada na BR 116, 

Km 66, no Município de Campestre da Serra/RS. 

6) Inquérito Civil n° 009/2011, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís 

Augusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar confec-

ção de drenos, em área de preservação permanente 

(banhado), atingindo uma área de 15,45 ha (quinze vírgula 

quarenta e cinco hectares) e no total de 4.492 metros de va-

los, sem autorização dos órgãos ambientais competentes, fato 

constatado no dia 24/01/2011, em propriedade sob responsa-

bilidade da empresa investigada, na localidade situada na 

ERS 456, Km 35, Fazenda Três Pinheiros, Várzea, no municí-

pio de Muitos Capões/RS. 

VERANÓPOLIS 

1) Inquérito Civil n° 00929.00006/2011, da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo 

Miotto, com a finalidade de investigar criação, em cativeiro, 

sete aves da fauna silvestre, sendo um trinca ferro, um coleiri-

nha, dois azulões, um frade, um canário-da-terra, um tico-tico 

rei, sem a devida licença do órgão ambiental competente. 

2) Inquérito Civil n° 00929.00007/2011, da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis, pelo Promotor de Justiça Lucio Flavo 

Miotto, com a finalidade de investigar alteração das caracterís-

ticas naturais do recurso hídrico, provocado pelo escoamento 

de resíduos em decomposição, depositado no Aterro Bel 

Mondo. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 

de março de 2011. 

JÚLIO ALFREDO DE ALMEIDA,  

Coordenador do Centro de Operacional de Defesa do Meio 

Ambiente.  

De acordo.  

LUIZ CARLOS ZIOMKOWSKI, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 

BOLETIM Nº 014/2011 

 

O COORDENADOR DO CENTRO OPERACIONAL CÍVEL E 

DO PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do 

artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministé-

rio Público, que no Ministério Público do Rio Grande do Sul, 

foram instaurados os seguintes Inquéritos Civis: 

1) Inquérito Civil, nº 00773.00054/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Rafael Russomanno Gonçalves, da 

Promotoria de Justiça de Feliz, com a finalidade de apurar 

sobre ato de improbidade administrativa por obtenção de 

licenças saúde com base em atestados médicos falsos, em 

município. 

2) Inquérito Civil, nº 00864.00199/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça João Marcos Adede Y Castro, da Promo-

toria de Justiça Especializada de Santa Maria, com a finalida-

de de apurar irregularidades sobre relatório de auditoria 

realizada em clinica de fisioterapia, em município. 

 3) Inquérito Civil, nº 00864.00200/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça João Marcos Adede Y Castro, da Promo-

toria de Justiça Especializada de Santa Maria, com a finalida-

de de apurar as condições do projeto de combate à dengue 

em município.  

4) Inquérito Civil, nº 00748.00297/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Adrio Rafael Paula Gelatti, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul, com a finalidade 

de apurar possíveis irregularidades ocorridas na utilização de 

recursos públicos para merenda escolar, em município. 

5) Inquérito Civil, nº 037/2010, instaurado pela Promotora de 

Justiça em substituição Dinamárcia Maciel de Oliveira, da 

Promotoria de Justiça de Tenente Portela, com a finalidade de 

apurar se há objeto passível de investigação quanto à existên-

cia de contrato/plano corporativo com empresa privada e 

órgão da Administração Pública e eventual troca de favores 

para a sua efetivação, em município. 
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6) Inquérito Civil, nº 00864.00198/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça João Marcos Adede Y Castro, da Promo-

toria de Justiça Especializada de Santa Maria, com a finalida-

de de apurar possível ato de improbidade administrativa com 

irregularidades ocorridas na construção de prédio pela Admi-

nistração Pública, em município.  

7) Inquérito Civil, nº 00828.00006/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Cristiana Müller Chatkin, da Promotoria 

de Justiça de Piratini, com a finalidade de apurar eventual 

prática de improbidade administrativa, com relação à abertura 

de via pública em loteamento clandestino, em município. 

8) Inquérito Civil, nº 00748.00171/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Adrio Rafael Paula Gelatti, da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul, com a finalidade 

de apurar contratação irregular de estagiários para desempe-

nhar atividades laborativas em festividade de cunho nacional, 

na edição de 2008, em município. 

9) Inquérito Civil, nº 00864.00174/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça João Marcos Adede Y Castro, da Promo-

toria de Justiça Especializada de Santa Maria, com a finalida-

de de apurar sobre deficiência no atendimento realizado na 

área da saúde com a inexistência de PSF em determinadas 

localidades, em município. 

10) Inquérito Civil, nº 00864.00175/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça João Marcos Adede Y Castro, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria, com a 

finalidade de apurar denúncia na falta de servidores públicos 

especializados para o atendimento médico nos postos de 

saúde de município. 

11) Inquérito Civil, nº 00864.00179/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça João Marcos Adede Y Castro, da Promo-

toria de Justiça Especializada de Santa Maria, com a finalida-

de de apurar a não ocorrência de visita “in loco” pelo poder 

público no ano de 2009 para averiguação de contas, em 

município. 

12) Inquérito Civil, nº 00858.00032/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Marcelo de Souza Gonzaga, da Promoto-

ria de Justiça de Sant’Ana do Livramento, com a finalidade de 

apurar possível ato de improbidade administrativa na locação 

de imóveis pela administração pública, em município. 

13) Inquérito Civil, nº 00864.00166/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça João Marcos Adede Y Castro, da Promo-

toria de Justiça Especializada de Santa Maria, com a finalida-

de de apurar sobre reclamações efetuadas em relação ao 

atendimento em órgão de defesa pública estadual, em 

município. 

14) Inquérito Civil, nº 00864.00169/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça João Marcos Adede Y Castro, da Promo-

toria de Justiça Especializada de Santa Maria, com a finalida-

de de apurar denúncia por cobrança irregular de taxa para 

manter curso técnico de secretariado em Escola, de município. 

15) Inquérito Civil, nº 101/2010-3ªPJT, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Vinicius de Melo Lima, da Promotoria de 

Justiça de Torres, com a finalidade de apurar atos de 

improbidade administrativa por infringência aos princípios da 

legalidade e moralidade administrativa, em município. 

16) Inquérito Civil, nº 00719.00014/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça André Barbosa de Borba, da Promotoria 

de Justiça de Bagé, com a finalidade de apurar irregularidades 

praticadas em secretaria municipal de município. 

17) Inquérito Civil, nº 18/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Márcio Rogério de Oliveira Bressan, da Promotoria de 

Justiça de Não-Me-Toque, com a finalidade de apurar eventu-

ais irregularidades ou ofensas aos princípios da Administração 

Pública na realização do Concurso Público, em município. 

18) Inquérito Civil, nº 035/2010, instaurado pela Promotora 

de Justiça em substituição Paula Regina Mohr, da Promotoria 

de Justiça de Cerro Largo, com a finalidade de apurar possível 

prática de atos de improbidade administrativa efetuadas por 

servidor público, em município. 

19) Inquérito Civil, nº 00920.00023/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Adoniran Lemos Almeida Filho, da Pro-

motoria de Justiça de Tupanciretã, com a finalidade de apurar 

possível procedimento irregular em processo licitatório, em 

município. 

20) Inquérito Civil, nº 00920.00024/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Adoniran Lemos Almeida Filho, da 

Promotoria de Justiça de Tupanciretã, com a finalidade de 

apurar possíveis irregularidades na cobrança de valores finan-

ciados às famílias reassentadas em decorrência da criação de 

barragem, em município. 

21) Inquérito Civil, nº 00920.00025/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Adoniran Lemos Almeida Filho, da 

Promotoria de Justiça de Tupanciretã, com a finalidade de 

apurar possíveis atos de improbidade administrativa pratica-

dos por servidor público de cargo eletivo, na contratação de 

empresa privada com a dispensa de licitação, em município. 

22) Inquérito Civil, nº 00754.00048/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça substituto Ioannis Fedrizzi Petalas, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta, com a 

finalidade de apurar a falta de manutenção na rua de bairro, 

em município. 

23) Inquérito Civil, nº 00754.00049/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça substituto Ioannis Fedrizzi Petalas, da 

Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta, com a finali-

dade de investigar as despesas com as diárias de Câmara dos 

Vereadores, em município. 

24) Inquérito Civil, nº 00743.00006/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Cristiano Ledur, da Promotoria de Justiça 

de Carazinho, com a finalidade de investigar a possível prática 

de atos de improbidade administrativa por fiscal municipal, em 

município. 

25) Inquérito Civil, nº 00890.00060/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Luciana Moraes Dias, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Leopoldo, com a finalidade de 

investigar a denúncia referente ao acúmulo de cargos públicos 

praticado por servidor público, em município. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 

de março de 2011. 

JOSÉ GUILHERME GIACOMUZZI, 

Coordenador do Centro Operacional Cível e de Defesa do 

Patrimônio Público. 

De acordo. 

LUIZ CARLOS ZIOMKOWSKI, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

 

BOLETIM Nº 140/11 

AVISO Nº 20/11 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 28 de Março de 2011, ou nos 15 dias subseqüentes, às 13h30min, Av. Aureliano 

de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será deliberado sobre 

promoção de arquivamento de inquéritos civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os seguintes processos: 

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ HENRIQUE BARBOSA LIMA FARIA CORRÊA: Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Bagé: 01) Processo nº IC.00719.00005/2010: apurar irregularidades em viagem do Prefeito 

Municipal de Candiota, Secretários Municipais e Vereadores a São Luís/MA; Investigados: Prefeito, Secretários e Vereadores; Local: 

Candiota. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Bento Gonçalves: 02) Processo nº 

IC.00722.00040/2009: AVERIGUAR A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA JURÍDICA, PELO 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA, SEM PROCESSO LICITATÓRIO. INVESTIGADO: PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA TEREZA. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 03) Processo nº 

IC.00722.00065/2008: AVERIGUAR POLUIÇAO AMBIENTAL E LANÇAMENTO DE RESIDUOS INDUSTRIAIS PRODUZIDOS PELA 

EMPRESA ADRIA ALIMENTOS S/A, LOCALIZADA NA RUA ESPIRITO SANTO, 440, NESTE MUNICIPIO. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Canoas: 04) Processo nº IC.00739.00114/2009: objeto: poluição 

sonora - música ao vivo com som amplificado. Local: Av. Farroupilha, 4130 (esq. c/Av. Inconfidência - Marechal Rondon - Canoas). 

Partes: Pepper´s Pub (reclamado) Rosane Alves da Silva e outros (reclamante). Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Capão da Canoa: 05) Processo nº IC.00949.00101/2010: eventual prática de ato que importa lesão ao 

Município de Xangri-Lá, consistente na contratação irregular de mão-de-obra, em afronta ao artigo 37, inciso II, da Constituição Fede-

ral. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Carazinho: 06) Processo nº IC.00742.00038/2008: 

investigar a ocorrência de eventuais danos ambientais em razão do desenvolvimento de atividade potencialmente poluidora 

(recondicionamento de pneumáticos), tendo como investigada a empresa ROMANO GUERRA E CIA. LTDA., nesta cidade de 

Carazinho/RS. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 

07) Processo nº IC.00748.00306/2009: OBJETO: VERIFICAR O ATENDIMENTO, PELO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL, DO 

PREVISTO NA RESOLUÇÃO Nº 33/2009, DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE/RS, QUE VISA À IMPLANTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE FONOTERAPIA AOS PACIENTES AUDITIVOS PROTETIZADOS NA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE AUDITIVA, A 

FIM DE QUE POSSAM RECEBER O ATENDIMENTO NO MUNICÍPIO EM QUE RESIDEM. LOCAL: CAXIAS DO SUL - RS. 

PARTES: MUNICIPIO DE CAXIAS DO SUL (INVESTIGADO); CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 

(REQUERENTE). Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Constantina: 08) Processo nº 

IC.00752.00025/2004: dano ambiental - destoque sem licença do órgão ambiental competente - SR. CARLOS ALBERTO 

GARBIN - LINHA CACHOEIRINHA, ENGENHO VELHO, RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Cruz Alta: 09) Processo nº IC.00754.00012/2008: dano ambiental em razão de criação de animais em zona 

urbana por José Eduardo Viana Tondolo. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Eldorado do Sul: 

10) Processo nº IC.00970.00010/2006: APURAR POSSÍVEIS DANOS AO MEIO AMBIENTE DECORRENTES DE QUEIMADA E 

CORTE DE VEGETAÇÃO NATIVA SEM LICENCIAMENTO DO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE, NA ANTIGA ESTRADA DO 

ERGO, PRÓXIMO AO CEMITÉRIO MUNICIPAL DE ELDORADO DO SUL. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Encantado: 11) Processo nº IC.00760.00028/2008: corte de mata nativa em área de preservação 

permanente e sem a devida licença. Investigado: Antônio de Faria. Local: Município de Encantado. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 12) Processo nº IC.00762.00019/2010: apurar a manutenção em 

cativeiro de 03 (três) aves silvestres (azulões e pintassilgo) sem autorização do órgão ambiental competente, fato constatado no dia 

03 de dezembro de 2009, na Rua Eduardo Stefano Zaar, nº 769, bairro Agrícola I, município de Erechim (RS), constando como 

investigado Ademir Natalino de Oliveira. 13) Processo nº IC.00762.00030/2006: apura dano ambiental decorrente do corte raso de 

vegetação nativa, sem autorização do órgão competente, na Linha Barrinha, Jacutinga, fato constatado em 07/12/05, tendo 

como investigado JOCELITO MARMENTINI. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Garibaldi: 

14) Processo nº IC.00776.00043/2009: apurar a deficiência no encaminhamento de drogaditos residentes no município de Garibaldi 

para tratamento pelo SUS em regime de internamento de longa duração. 15) Processo nº PI.00776.00026/2010: investigar a reclama-

ção de barulho excessivo provocado por cerca de 10 a 15 cães, de propriedade de Leda Pacheco, residente na Rua Café Filho, 131, 

Bairro São Francisco, Garibaldi/RS. Sigilo em relação à reclamante. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Giruá: 16) Processo nº IC.00781.00020/2006: corte de diversos timbós localizados no interior de um mato de eucaliptos 

sem autorização do órgão competente e fora da área de preservação permanente, ocorrido na localidade Rincão dos Beltrame e 

tendo como investigado Arnaldo Antunes da Silva. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Horizontina: 17) Processo nº IC.00791.00006/2009: OBJETO: DANO AMBIENTAL DECORRENTE DE DESTRUIÇÃO DE MATA 

NATIVA. PARTES: NELCINDO POSSELT. LOCAL: ESQUINA ELDORADO, INTERIOR DE HORIZONTINA. Encaminhado por 2º 
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Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões: 18) Processo nº IC.00818.00032/2007: eventual 

abusividade de preço praticado na venda de combustíveis, em estabelecimento comercial situado na Rodovia Br 468, km 15, no 

Município de Palmeira das Missões, tendo por investigado Comercial Grossi de Combustíveis LTDA. Encaminhado por 4º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 19) Processo nº IC.00820.00082/2009: VERIFICAR 

EVENTUAL OFENSA A INTERESSES CONSUMEIRISTAS DECORRENTES DE EVENTUAL COMERCIALIZAÇÃO IRREGULAR DE 

GLP, NO MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO, NO ANO DE 2009, TENDO COMO REQUERENTE OLAIR TEIXEIRA DE OLIVEIRA E 

COMO INVESTIGADO O SUPERMERCADO NITERÓI LTDA. 20) Processo nº IC.00820.00085/2009: VERIFICAR EVENTUAL 

OFENSA A INTERESSES CONSUMEIRISTAS DECORRENTES DE EVENTUAL COMERCIALIZAÇÃO IRREGULAR DE GLP, NO 

MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO, NO ANO DE 2009, TENDO COMO REQUERENTE OLAIR TEIXEIRA DE OLIVEIRA E COMO 

INVESTIGADO O ESTABELECIMENTO BELARMINO & LEMES LTDA - ME - MERCADO SOLIMÕES. 21) Processo nº 

IC.00820.00222/2009: VERIFICAR EVENTUAL OFENSA A INTERESSES CONSUMEIRISTAS DECORRENTES DE EVENTUAL 

COMERCIALIZAÇÃO IRREGULAR DE GLP, NO MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO, NO ANO DE 2009, TENDO COMO REQUEREN-

TE O MINISTÉRIO PÚBLICO - 4ª PJE E COMO INVESTIGADA A EMPRESA M.M. TREVISAN E CIA. LTDA -MERCADO VOGUEL. 

22) Processo nº IC.00820.00244/2009: VERIFICAR EVENTUAL OFENSA A INTERESSES CONSUMEIRISTAS DECORRENTES DE 

EVENTUAL COMERCIALIZAÇÃO IRREGULAR DE GLP, NO MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO, NO ANO DE 2009, TENDO COMO 

REQUERENTE O MINISTÉRIO PÚBLICO - 4ª PJE E COMO INVESTIGADO O ESTABELECIMENTO MERCADO JL. 23) Processo 

nº IC.00820.00270/2009: VERIFICAR EVENTUAL OFENSA A INTERESSES CONSUMEIRISTAS DECORRENTES DE EVENTUAL 

COMERCIALIZAÇÃO IRREGULAR DE GLP, NO MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO, NO ANO DE 2009, TENDO COMO REQUEREN-

TE O MINISTÉRIO PÚBLICO - 4ª PJE E COMO INVESTIGADO O ESTABELECIMENTO SUPERMERCADO SCARAVONATTO E 

CIA. LTDA. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 24) Processo 

nº IC.00820.00371/2009: APURAR A PRÁTICA DE POLUIÇÃO SONORA, NA CIDADE DE PASSO FUNDO, TENDO COMO 

REQUERENTE MORADORES DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PHELLIPE, E COMO INVESTIGADO GERALDO RODRIGUES. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande: 25) Processo nº 

PI.00852.00102/2010: OBJETO: AVERIGUAR POSSÍVEL MAU ATENDIMENTO REFERENTE À AUSÊNCIA DE FISCAIS E INFOR-

MAÇÕES PRESTADAS EQUIVOCADAMENTE. PARTES: REQUERENTE - JOSE ALBERTO MARTINEZ LOPES, INVESTIGADO - 

PROCON. LOCAL: RIO GRANDE/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Santa Cruz do Sul: 26) Processo nº IC.00861.00059/2010: apurar a notícia de lesão aos direitos dos consumidores, consistente nos 

pedidos de fatura e cobrança dos cartões de crédito que não chegaram ao usuário, por parte do Banco BMG. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria: 27) Processo nº IC.00864.00034/2008: possível improbidade 

administrativa ocorrida na construção de prédio pela Câmara de Vereadores de São Martinho da Serra. 28) Processo nº 

IC.00864.00039/2010: perturbação provocada pelo bar localizado na Rua Comandante Kremer, bairro Salgado Filho. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santana do Livramento: 29) Processo nº IC.00858.00028/2010: 

depósito de lenha nativa na residência de Miguel Diaz Rodrigues, na Rua Uruguai, 1248, Centro, nesta cidade, sem licença ambien-

tal. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Cristo: 30) Processo nº IC.00877.00020/2002: 

CORTE DE MATA NATIVA SEM LICENCIAMENTO AMBIENTAL EM PROPRIEDADE NO INTERIOR DO MUNICÍPIO DE ALECRIM. 

INVESTIGADO - CLÁUDIO POLACZINSKI. 31) Processo nº IC.00877.00046/2007: CORTE RASO DE ÁRVORS NATIVAS 

SEM LICENCIAMENTO AMBIENTAL EM PROPRIEDADE NO INTERIOR DO MUNICÍPIO DE SANTO CRISTO. INVESTIGAO - 

HELMUTO DA COSTA. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Leopoldo: 

32) Processo nº IC.00890.00074/2009: OBJETO: AUSÊNCIA DE PLANO DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIOS - PPCI, NA 

ESCOLA ESTADUAL ELENA CÂMARA, RUA NEREU RAMOS, N° 500, BAIRRO DUQUE DE CAXIAS, NESTA CIDADE. 

INVESTIGADO: ESCOLA ESTADUAL ELENA CÂMARA, RUA NEREU RAMOS, N° 500, BAIRRO DUQUE DE CAXIAS, NESTA 

CIDADE. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga: 33) Processo 

nº IC.00894.00003/2010: conselheiros tutelares do Município de São Luiz Gonzaga que, sem previsão legal, recebiam verbas 

nominadas 1/3 de férias. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tapes: 34) Processo nº 

IC.00910.00002/2010: averiguar irregularidades ocorridas na organização gerencial do Hospital Nossa Senhora do Carmo, Rua 

Edmundo Dreher s/nº, em Tapes, bem como a correta atuação do Conselho Deliberativo da Autarquia, em denúncia feita por Nilva 

Teresinha Abreu Silva. 35) Processo nº IC.00910.00093/2010: moradores da Rua Cel. Vasconcelos entre a Av. Borges de Medeiros e 

Felicíssimo Alfonsín, pedem no abaixo-assinado por providências da Prefeitura para colocação de lâmpadas de iluminação pública 

nos postes. O local encontra-se sem iluminação à mais de 60 dias. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Triunfo: 36) Processo nº IC.00918.00006/2009: comércio de produtos de origem animal sem procedência e fora das 

especificações legais, no estabelecimento comercial Açougue Ki-Barato, situado na Rodovia TF-10, localidade de Boa Vista, em 

Triunfo/RS, de propriedade de Milton Antônio Isidoro da Silva. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Cível de Uruguaiana: 37) Processo nº IC.00922.00032/2009: apurar a prática de ilícito ambiental por parte de Weter 

Rodrigues Soares, mediante exploração da atividade de lavagem de veículos automotores, em Uruguaiana, sem licença ambiental 

expedida pelo órgão competente. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Vacaria: 

38) Processo nº IC.00924.00086/2006: apuração de corte raso de mata nativa, no sistema de desraizamento, sem autorização do 

órgão competente. Local: Capela Santa Rita, BR 285, Km 169, no Município de Muitos Capões/RS. Requerente: Companhia 

Ambiental da Brigada Militar. Investigado: Antônio Tonial. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
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Veranópolis: 39) Processo nº IC.00929.00026/2009: OBJETO: INVESTIGAR EVENTUAL DANO AMBIENTAL DECORRENTE DE 

ATIVIDADE DE AVICULTURA EM DESACORDO COM LICENCIAMENTO AMBIENTAL. PARTE: AIZER E LUCIA MARCON. LOCAL: 

COTIPORÃ. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Viamão: 40) Processo nº 

IC.00930.00137/2009: investigado: Xis "AP". Local dos fatos: situado na Estrada João Oliveira Remião, nº 11.475, Capororoca, em 

Viamão/RS. Objeto da investigação: Investigar a poluição sonora decorrente das atividades desenvolvidas no estabelecimento 

comercial denominado "Xis AP", situado na Estrada João Oliveira Remião, nº 11.475, Capororoca, em Viamão/RS, 

pertencente à Giovana Patrícia de Oliveira Belmar. RELATORA: CONSELHEIRA DENISE MARIA NETTO DUARTE: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 41) Processo nº IC.00832.00027/2009: 

Apurar possível cobrança abusiva (exigência de fator moderador). Apresentante: ANS - NÚCLEO REGIONAL DE ATENDIMENTO E 

FISCALIZAÇÃO/RS. Reclamado: DOCTOR CLIN CLÍNICA MÉDICA LTDA. Local: RS. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 42) Processo nº IC.00833.00103/2006: possível desmatamento de uma área(praça) de 

mata nativa com aproximadamente 3 hectares localizada na Rua Antônio Josephino Perrone em frente ao nº 443, Bairro Espirito 

Santo, nesta Capital, tendo como reclamante, Clóvis Lima e investigado, a empresa ABECE Administração e Participações 

Ltda. 43) Processo nº IC.00833.00117/2009: descarte de resíduos sólidos sem licença ambiental na Rua Dona Teodora nº 1235, 

Bairro Humaitá, nesta Capital. Requerente: Batalhão Ambiental da Brigada Militar. Investigados: Dilamar Bengua Rodrigues, Luiz 

Francisco Guazina Majewski, Jorge Ivan Marques Liscano, lara Ferreira Majewski e empresa CRD Majeswski Ltda. 44) Processo nº 

IC.00833.00120/2008: averiguar ocorrência de poluição sonora causada pelo estabelecimento denominado Bar da Vera, localizado 

na Rua Ipê nº 215, Bairro São Borja, nesta Capital. Investigado: Antônia Vera Lúcia Leopoldina da Silva. Reclamantes: Simão 

Mengue Model, Nara Maria Ferreira Fortes e abaixo-assinado. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

de Butiá: 45) Processo nº IC.00938.00007/2007: OBJETO: exercício de atividade potencialmente poluidora (reciclagem), sem licença 

do órgão competente. INVESTIGADO: Sergio Luiz da Silva Cezimbra. LOCAL: Rua Cel. Antonio Vicente Soares de Carvalho, 

420, Vila Julieta, em Butiá. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeirinha: 

46) Processo nº IC.01127.00034/2010: investigar a irregular poda de árvore na propriedade de Antônio Carlos Sulzbach, localizada 

na Rua Santa Clara, 40, nesta Cidade. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Canoas: 47) Processo nº IC.00739.00010/2000: descumprimento de exigências da FEPAM - apenso ao IC 162/2007 e EIC 01/2007. 

Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa: 48) Processo nº IC.00949.00086/2010: 

empreendimento denominado Madeireira Menger, Eventual existência de captação de água subterrânea sem outorga do DRH, no 

empreendimento denominado Madeireira Menger, localizado na Avenida Principal, nº 456, Balneário Araçã, em Capão da Canoa/RS, 

de propriedade do Sr. Nélio Menger. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Charqueadas: 

49) Processo nº IC.00950.00007/2010: OBJETO: Apurar a ocorrência de dano ambiental decorrente da liberação indevida de 

partículas durante as atividades da empresa TRACTEBEL, conforme comunicação da Secretaria Municipal do Meio Ambiente de 

Charqueadas/RS. LOCAL: RUA GEÓLOGO WHITE, SN - CENTRO - CHARQUEADAS. INVESTIGADO: TRACTEBEL ENERGIA 

UNIDADE CHARQUEADAS. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Crissiumal: 50) Processo nº 

IC.00753.00012/2006: o Inquérito Civil foi instaurado para investigar a construção de edificação a 40 metros da barranca do 

Rio Uruguai, efetuado por Mario Wojahn, na Localidade das Três Ilhas - Balneário, Crissiumal/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Dois Irmãos: 51) Processo nº IC.00757.00001/2008: OBJETO: Apurar danos ambientais 

decorrentes da disposição irregular de resíduos sólidos. Local: Morro Reuter. Partes: Empresa Filippsen compon. e equip. p/calçados 

- responsável Joni Filippsen. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Eldorado do Sul: 52) Processo 

nº IC.01232.00008/2009: apurar eventual irregularidade na autorização de uso de área pública comum pelo Município de Eldorado do 

Sul ao Rotary Club, no Distrito do Parque Eldorado. Reclamante: Antonio Dias Mello (falecido). Investigado: Município de Eldorado do 

Sul. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Esteio: 53) Processo nº 

IC.00768.00005/2010: investigar a ausência de responsável técnico na academia LEOPOLDO E CIA LTDA. (PERSONAL FITNESS), 

em Esteio. Investigado: LEOPOLDO CESAR DE SOUZA e GREICE BEATRIZ MOTTA CECHIN. 54) Processo nº 

IC.00768.00015/2010: investigar o motivo do corte do fornecimento de energia elétrica em parte do Bairro Santo Inácio e arredores, 

em Esteio, entre 8h e 22h do dia 07 de fevereiro de 2010, bem como os prejuízos sofridos pelos consumidores. Partes: AES SUL - 

DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S.A. AES SUL SÃO BORJA - Investigada e PAULO HENRIQUE DOS SANTOS - autor da 

representação. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Estrela: 55) Processo nº 

IC.00770.00023/2009: OBJETO: Investigar possível ocorrência de poluição atmosférica e sonora decorrente das atividades da 

empresa Lajestre Indústria Têxtil. LOCAL: Rua Antônio Cardoso, 202, Bairro Boa União, ESTRELA/RS. INVESTIGADA: Lajestre 

Indústria Têxtil Ltda. RECLAMANTE: Abaixo-assinado de moradores vizinhos da empresa investigada, representados pelo morador 

Valdecir Paulo Rosa Moura, conforme consta na fl. 05 do IC. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

de Farroupilha: 56) Processo nº PI.00771.00044/2010: objeto: Poluição atmosférica. Parte: Frigorífico Aliança Ltda. Local: Rua 

Raimondo Paschero, 221, bairro Parque dos Pinheiros, Farroupilha RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Feliz: 57) Processo nº IC.00773.00016/2010: funcionamento sem licença ambiental, no Município de Alto Feliz, PELA 

AGROPECUÁRIA TRENTIN. 58) Processo nº IC.00773.00017/2010: funcionamento sem licença ambiental, no Município de Vale 

Real, pela empresa AGRO BASSA COMERCIO DE RAÇÕES E FERRAGENS LTDA. 59) Processo nº PI.00773.00050/2008: 

possíveis irregularidades na gestão de valores pagos pelos estudantes à Associação, no Município de Feliz. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen: 60) Processo nº IC.00775.00032/2005: exercer 
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atividade potencialmente poluidora, suinocultura, sem licença de operação expedida pelo órgão ambiental competente. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí: 61) Processo nº 

IC.00783.00165/2008: objeto: possível irregularidade em posto de lavagem de veículos. Local: Rua Otávio Schames, 28, 

Gravataí/RS. Investigada: Andressa Murille Soares. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Ivoti: 

62) Processo nº IC.00766.00049/2007: investigação de possível dano ambiental causado pela empresa SIGLA G.I. Comercio e 

Representações Ltda. Município de Ivoti. (empresa fechou). Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Marcelino Ramos: 63) Processo nº IC.00807.00001/2008: OBJETO: DANO AMBIENTAL DECORRENTE DE DESCAPOEIRAMEN-

TO DE UMA ÁREA DE 1,95 HECTARE, SEM AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE. LOCAL: DISTRITO DE 

CORONEL TEIXEIRA, INTERIOR, MARCELINO RAMOS-RS. PARTES: ROBERTO JOSÉ BARANCELLI (CPF 198259430-68). 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo: 64) Processo nº 

IC.00814.00051/2009: maus-tratos contra animal da espécie canina. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Cível de Novo Hamburgo: 65) Processo nº IC.00815.00051/2009: manutenção ou não do patrimônio destinado à Fundação 

do Menor São João Bosco. Local: Novo Hamburgo. Investigado: Fundação do Menor São João Bosco. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito: 66) Processo nº IC.00945.00012/2009: exercício de atividade de criação 

de 360 suínos, em fase de terminação, sem licença de operação, fato constatado no município de Cristal do Sul no dia 12 de maio de 

2009, tendo como investigado o Sr. Leonir Batista Alves da Foutoura. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santa Rosa: 67) Processo nº IC.00867.00017/2000: depósito de resíduos sólidos, sem licença dos órgãos 

competentes, de responsabilidade do Município de Porto Mauá. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santo Ângelo: 68) Processo nº PI.00872.00008/2010: venda de bebidas alcoólicas para crianças/

adolescentes, tendo como requerido o estabelecimento comercial 24 horas Bebidas Radins Ltda., no Município de Santo Ângelo. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Antônio da Patrulha: 69) Processo nº 

IC.00875.00004/2002: NOTÍCIA DE DEPOSIÇÃO IRREGULAR DE RESÍDUOS SÓLIDOS NA RUA ARLINDO MEREGALLI, 

LOTEAMENTO LAUREANO, EM SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA. 70) Processo nº IC.00875.00051/2008: apurar a regularidade e 

as condições do abatedouro de animais situado na Estrada Pedra Branca, 3021, em Caraá, de responsabilidade de Ronaldo Lhul 

Ramos. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Leopoldo: 71) Processo nº 

IC.00890.00079/2009: objeto: Falta de Plano de Prevenção contra Incêndios - PPCI, na Secretaria Municipal de Assistência a 

Cidadania e Inclusão Social - SACIS. Local: Av. Henrique Bier, n° 2709, Bairro Campina, São Leopoldo. Investigado: Secretaria 

Municipal de Assistência a Cidadania e Inclusão Social - SACIS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de São Lourenço do Sul: 72) Processo nº PI.00893.00020/2008: fiscalizar os repasses de verbas públicas feitas pelo 

Município de São Lourenço do Sul à Sociedade Espírita Casa da Paz (entidades privadas), realizados no exercício de 2006. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga: 73) Processo nº 

IC.00894.00021/2004: especialização: Ambiental. Investigado(s): Alceu da Silva Braga e Auri Correa Nunes. Testemunha(s)/

Denunciantes: PATRAM. Local da Infração: Pirapó. Histórico: O investigado teria efetuado o corte de 6 árvores nativas sem 

autorização. Obs.: TAC em execução. Matéria: FLORA. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Pedro do Sul: 74) Processo nº IC.00897.00002/2009: com o objetivo de apurar a prática de possível dano ambiental decorrente do 

corte de árvores nativas, com posterior uso de fogo, sem autorização do órgão ambiental competente. Investigado: Jacir da Silva 

Oliveira. Local: Boca da Picada, interior do Município de Toropi-RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Sapucaia do Sul: 75) Processo nº IC.00903.00014/2007: objeto: depósito de resíduos sólidos. Local: 

Sapucaia do Sul. Parte: Rogério Miguel da Silva. 76) Processo nº IC.00903.00030/2008: objeto: Possível ocorrência de atos de 

improbidade administrativa praticados por Gerson Luiz dos Santos. Local: Sapucaia do Sul. Partes: Gerson Luiz dos Santos 

(investigado) e Élton Sebastião Rospide da Silva (requerente). Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

de Tenente Portela: 77) Processo nº IC.00913.00018/2007: objeto: Dano ambiental por 30 cães em residência urbana. Local: Rua 

Uruguai, 592, Tenente Portela/RS. Partes: Marco C. Homrich e Nair P. Homerich. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Torres: 78) Processo nº IC.00914.00022/2009: poluição ambiental e existência de empreendimento 

potencialmente poluidor sem licenciamento ambiental no município de Mampituba/RS, tendo como investigado Valmor Scheffer 

Matos. 79) Processo nº IC.00914.00063/2010: captação irregular de água do Rio Negro sob responsabilidade da empresa Comércio 

de Bananas LTDA., em Morrinhos do Sul/RS, tendo como investigado Remi Carlos Borges. Encaminhado por 4º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí: 80) Processo nº IC.00915.00020/2010: poluição sonora advinda da Capela Nossa 

Senhora de Lourdes, localizada na Rua Santo Crito, s/nº, Bairro Oásis Sul, em Tramandaí/RS. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão: 81) Processo nº IC.00931.00009/2006: investigar irregularidades na Unidade 

de Saúde NISE I (Av. Dário Gonçalves Molho, s/nº - Vila Augusta, Viamão), no que diz respeito (1) às suas precárias condições 

físicas e higiênico-sanitárias, em desatendimento às exigências contidas na Resolução nº 50 ANVISA de 21 de fevereiro de 2002, (2) 

inexistência, nas referidas unidades e no almoxarifado central, de área física adequada (dimensões, iluminação, temperatura e  

armazenamento de medicamentos, em desconformidade com o estatuído no art. 191, I e IX, da Lei Municipal nº 2023/89), (3) área 

física das unidades de assistência à saúde e do almoxarifado central desprovidas de sistema e/ou equipamentos de proteção e 

combate a incêndios, em contrariedade ao disposto no artigo 191, XII, da Lei nº 2023/89, (4) à ausência de registro médico, registro 

incompleto e carimbo do médico assistente nos prontuários médicos, em contrariedade ao disposto no Portaria GM 396/00, o que 

compromete a alimentação de informações aos bancos de dados para composição dos indicadores epidemiológicos e outros fins, (5) 
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ao acesso limitado aos serviços médicos pelo número de fichas pela manhã distribuídas, (6) à ausência de área própria e adequada 

para atender ao processo de esterilização de materiais, o que acarreta inobservância das normas técnicas respectivas: inexistência 

de sala exclusiva para recebimento dos materiais utilizados a serem submetidos à limpeza mecânica, obedecendo a fluxo único; 

inexistência de sala exclusiva para recebimento dos materiais limpos a serem esterilizados; ausência de controle sistemático 

bacterioscópico e bacteriológico do material esterilizado; ausência de controle de temperatura e tempo de esterilização; inexistência 

de sala exclusiva para armazenamento de materiais esterilizados, (7) à ausência de salas próprias para realização dos procedimen-

tos de enfermagem, (8) a não separação dos assépticos (contaminados) dos sépticos (limpos) nas salas de enfermagem, (9) ao 

subaproveitamento de equipamentos hospitalares, (10) à disponibilização, modo insuficiente, à população viamonense, do serviço de 

imunização, (11) à ausência de médicos, no turno da tarde, (12) à ausência de banheiros destinados para usuários e trabalhadores, 

com distinção por sexo (fatos discriminados nos itens d.3.2, d.4, d.8.6, A, D, F, H, I do relatório de auditoria de gestão-CAME), tendo 

como investigado o Município de Viamão. RELATOR: CONSELHEIRO ANÍZIO PIRES GAVIÃO FILHO: Encaminhado por 

Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude de Porto Alegre: 82) Processo nº IC.00834.00033/2010: OBJETO: 

AVERIGUAR O FECHAMENTO DA ESCOLA ESTADUAL OSVALDO VERGARA E DA ESCOLA TÉCNICA SANTO INÁCIO, DEVIDO 

À CONSTRUÇÃO DO ESTÁDIO ARENA, DE PROPRIEDADE DO GRÊMIO FOOT-BALL PORTO ALEGRENSE. LOCAL: PORTO 

ALEGRE/RS. PARTES: GRÊMIO FOOT-BALL PORTO ALEGRENSE. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 83) Processo nº IC.00832.00066/2010: Apuração de prática abusiva consistente em descumprimento 

de oferta. Reclamante: ROSELI AVILA VARGAS. Reclamado: CONSTRUTORA ALIANÇA DE GRAVATAÍ. Local: RS. 84) Processo 

nº IC.00832.00317/2009: Reclamantes: Christian Brod e José Milton Richecki. Investigada: OI/Brasil Telecom S.A. Local: RS. Prática 

comercial abusiva de venda casada de linha telefônica para aquisição do serviço de internet banda larga. 85) Processo nº 

PI.00832.00309/2010: Apresentante: De ofício. Investigado: Pedro Aloisio Wildner. Local: RS. Comercialização de álcool etílico 

hidratado comum com vício de qualidade. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto 

Alegre: 86) Processo nº IC.01128.00147/2008: objeto: Investigar potencial dano coletivo ou difuso ao idoso consistente na ausência 

de observação do desconto de 50% do valor do ingresso para todos os idosos, que desejarem visitar a Mostra Casa & Cia 2008, de 

29-10 à 07-12-2008, tendo por patrocinador a Grupo RBS, o patrocinador anuncia na mídia o desconto para idoso a partir de 65 anos 

de idade, e não 60 anos, o que infringe os artigos 1º e  23 da Lei nº 10.741/2003. Partes: Ministério Público do Estado do Rio Grande 

do Sul e Grupo RBS - Área de Eventos. Local dos fatos: Estado do Rio Grande do Sul. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé: 87) Processo nº IC.00718.00005/2009: NOTICIA DE BARRAMENTO EM 

CURSO D'ÁGUA SEM LICENÇA OU AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE. INVESTIGADO: VALMOR NATAL 

POZZEBON  LOCAL: BAGÉ. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Bom Jesus: 88) Processo nº 

IC.00725.00035/2009: objeto: Dano à flora - queimada em atividade agropastoril. Local do fato: BR 285, próximo ao Pórtico, em Bom 

Jesus. Partes principais: Wilson Ramos Barcelos e Mário Luiz Barcelos Boeira. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Campina das Missões: 89) Processo nº IC.00940.00012/2006: investigação de dano ambiental 

consistente no corte seletivo de 18 (dezoito) árvores nativas, fora de área de preservação permanente, fato ocorrido na Linha Natal 

Sul, interior de Campina das Missões/RS, tendo como investigado JÚLIO SCHINWELSKI (representando nos autos por EUGÊNIO 

HAMERSKI). Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Canoas: 90) Processo nº 

IC.00739.00154/2007: objeto: Poluição sonora e irregularidades de instalação. Local: Rua Nerci Pereira Flores, 200, Bairro Centro, 

Canoas/RS. Partes: Associação reviver (Centro de Atenção Psicossocial- CAPS) (reclamado) Cláudia Marlene Schirmer e outros 

(reclamante). Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta: 91) Processo nº 

IC.00754.00086/2009: apurar possível irregularidade consistente na indução, patrocinada pelo Hospital São Vicente de Paulo, para 

que pessoas vítimas de acidentes que procuram o nosocômio, encaminhem o pedido de seguro DPVAT por intermediários. Encami-

nhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 92) Processo nº IC.00762.00066/2010: 

apurar o depósito irregular de agrotóxicos, sem autorização do órgão ambiental competente, na Rua Augusto Zago, nº 04, em 

Severiano de Almeida (RS), fato constatado no dia 26 de abril de 2010 (RS), devendo constar como investigada Cooperativa de 

Produção e Consumo Concórdia. 93) Processo nº IC.00762.00079/2010: apurar o exercício irregular de atividade de suinocultura em 

área de preservação permanente, sem licença ambiental e com destinação irregular de efluentes ao solo, fato constatado na Linha 

Lambedor, interior do município de Severiano de Almeida (RS), no dia 15 de maio de 2010, constando como investigado Mauro José 

Briedis. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Estância Velha: 94) Processo nº 

PI.00766.00022/2010: empresa Darci Antonio Barth está exercendo atividade sem licença de operação do órgão ambiental 

competente, no Município de Estância Velha. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Esteio: 

95) Processo nº IC.00767.00024/2009: objeto: Apurar a utilização dos serviços de lan house por crianças e adolescentes em horários 

impróprios - no turno escolar e durante a noite -, bem como o acesso a conteúdo inadequado. AUTOR: CONSELHO TUTELAR DE 

ESTEIO. INVESTIGADO: ZUMBI LAN ( SILVANA REGINA LEMARCHAND LONGARAY ). LOCAL: ESTEIO/RS. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen: 96) Processo nº IC.00775.00004/2010: OBJETO: 

Apurar possível dano ambiental, consistente em exercer atividade de serraria sem a devida Licença de Operação. LOCAL: Linha Vila 

Carmo, interior do Município de Frederico Westphalen-RS. PARTES: Aires Antonio Basso. 97) Processo nº IC.00775.00048/2009: 

OBJETO: Impedir a regeneração de floresta nativa, através do corte seletivo de 08 árvores, sem prévia autorização do 

Órgão Ambiental competente. PARTES: Marlon Dal Forno. LOCAL: Vicente Dutra. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Gramado: 98) Processo nº IC.00782.00037/2004: objeto: Construção irregular de barragem e corte de 
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mata ciliar. Local: Rua Santo Antonio, 267. Partes: Godi Calgaro. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Jaguari: 99) Processo nº IC.00799.00028/2009: OBJETO: INVESTIGAR O USO DE APARELHOS SONOROS 

POR VEÍCULOS AUTOMOTORES PARA PROPAGANDA COMERCIAL. INVESTIGADOS: MUNICÍPIO DE JAGUARI E CÂMARA 

MUNICIPAL DE VEREADORES DE JAGUARI. LOCAL: MUNICÍPIO DE JAGUARI. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha: 100) Processo nº IC.00801.00002/2009: OBJETO: Apurar corte de pinheiro-brasileiro 

em Área de Preservação Permanente (APP). LOCAL: Comunidade de Canhada Funda - Município de Muliterno- RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo: 101) Processo nº 

PI.00814.00113/2010: possível ocupação irregular. investigado: apurar. Local: Novo Hamburgo. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões: 102) Processo nº IC.00818.00019/2010: comercialização de produtos 

no varejo com prazo de validade vencido e em condições impróprias para consumo, no  estabelecimento comercial situado na Rua 

Rio Branco, n° 75, em Palmeira das Missões;. 103) Processo nº IC.00818.00028/2007: eventual abusividade de preço praticado na 

venda de combustíveis, no estabelecimento comercial situado na Avenida Independência, nº 2577, no Município de Palmeira das 

Missões, tendo por investigada a Abastecedora Agnolin, cujo nome fantasia  é Posto da Figueira. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 104) Processo nº IC.00820.00319/2010: PRÁTICA DE 

POLUIÇÃO SONORA - VEÍCULO, CONSTATADA NA GENERAL OSÓRIO, 1361, NESTA CIDADE, TENDO COMO INVESTIGADO 

GUILHERME PAVIN E COMO REQUERENTE, A BRIGADA MILITAR CRPO/PLANALTO -3º RPMon. 105) Processo nº 

IC.00820.00333/2006: APURAR A PRÁTICA DE DANOS EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, NA BARRAGEM DO RIO 

JACUÍ, TENDO COMO REQUERENTE O 2º GRUPO DE POLÍCIA AMBIENTAL DE CARAZINHO E COMO INVESTIGADO CARLITO 

MÁRIO KOPPE. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande: 106) Processo nº 

IC.00853.00008/2010: OBJETO: Averiguação de casa que serve de residência para pessoas com transtornos psíquicos, de 

responsabilidade do SR. Jorge Luiz Colar da Veiga, localizada na Rua Engenheiro Jorge Ruffier, 28 - Bairro Parque Residencial São 

Pedro no Município do Rio Grande. LOCAL: Rio Grande/RS. PARTES: Município do Rio Grande - Interessado. Jorge Luiz Colar da 

Veiga - Interessado. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Sananduva: 107) Processo nº 

IC.00857.00027/2007: OBJETO: Corte irregular de vegetação nativa. INVESTIGADOS: Ivo Zamboni e Valdomiro Zamboni. LOCAL: 

Vila Paraíso, São João da Urtiga/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 

de Santa Cruz do Sul: 108) Processo nº IC.00861.00064/2010: regulamentar o ingresso e permanência de crianças e adolescentes 

no parque de eventos da 26ª Festa Oktoberfest de Santa Cruz do Sul, constituindo medida a assegurar o bem estar dos mesmos nas 

festividade, tendo como partes interessadas a Associação de Entidades Empresariais de Santa Cruz do Sul, organizadora do evento, 

e a sociedade. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria: 109) Processo nº 

IC.00864.00162/2007: OBJETO: Exercer atividade de limpeza e desinfecção de caixa d'água sem possuir responsável técnico. 

INVESTIGADO: ANDRÉ L. N. PRESTES-ME. LOCAL DO FATO: RUA PINHEIRO MACHADO, 2300, FUNDOS, BAIRRO CERRITO, 

EM SANTA MARIA/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria: 

110) Processo nº IC.00864.00201/2009: objeto: Alteração de cadastro na Secretaria de Habitação passando o lote que pertence à 

Daiane para Pedro. Investigado: Pedro Juliano Lima. Local: Santa Maria. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Santana do Livramento: 111) Processo nº IC.00858.00013/2009: corte de mata nativa em APP localizada na 

encosta de morro, nas imediações do Lago Batuva, nesta cidade, por Roberto Fabian Presa Diego. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa: 112) Processo nº IC.00868.00018/2010: ofício 

dando conta de que o Sr. André Hartmann foi autuado no Município de Santa Rosa por transportar, nesse Município, 180kg de carne 

bovina voltada para o comércio sem a devida inspeção veterinária. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santa Rosa: 113) Processo nº IC.00867.00039/2008: averiguar a possível ocorrência de degradação 

ambiental em razão de exploração econômica de área de preservação permanente levada a termo por VITÉLIO RIGON, portador do 

registro geral nº 1022744071, residente na localidade de Campo da Aviação, interior do Município de Santa Rosa/RS. 114) Processo 

nº IC.00867.00081/2008: averiguar a possível ocorrência de degradação ambiental em razão de exploração econômica de área de 

preservação permanente levada a termo por ARNALDO RAITER, portador do registro geral nº 6027079943, e MARIA EDITE 

PINHEIRO, portadora  do registro geral nº 2035442405, residentes na localidade de Rincão Honório, interior do Município de Santa 

Rosa/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 115) Processo 

nº PI.00872.00069/2010: apura a situação referente ao fechamento e desvio de um valo, existente na localidade de Rinção dos 

Cavalheiros, Município de Eugênio de Castro, junto a estrada de acesso à propriedade do Sr. Valter Luiz Carneiro, tendo como 

investigado o Sr. Arno Schmidt. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tapera: 116) Processo nº 

IC.00909.00020/2007: OBJETO: INVESTIGAÇÃO DE POSSÍVEL DANO AO CONSUMIDOR. LOCAL: TAPERA, RS. PARTES: 

ARLINDO SIGNOR, MUNICÍPIO DE TAPERA. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 

117) Processo nº IC.00914.00002/2009: ABERTURA DE ESTRADA E CONSTRUÇÃO DE RESERVATÓRIO D'ÁGUA EM APP, SEM 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL, NO MUNICÍPIO DE MAMPITUBA, FIGURANDO COMO INVETIGADO RENATO EVALDT DOS 

SANTOS. 118) Processo nº IC.00914.00027/2010: DEGRADAÇÃO AMBIENTAL DECORRENTE DA ABERTURA DE QUATRO 

VALOS EM APP, SEM LICENCIAMENTO DOS ÓRGÃOS AMBIENTAIS COMPETENTES, NO MUNICÍPIO DE MORRINHOS DO 

SUL, FIGURANDO COMO INVESTIGADO ELI CARLOS CARDOSO. 119) Processo nº IC.00914.00039/2007: "DEGRADAÇÃO 

AMBIENTAL DECORRENTE DA ABERTURA DE UM VALO E UTILIZAÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS (LAVOURAS DE ARROZ) 

SEM LICENCIAMENTO DOS ÓRGÃOS AMBIENTAIS COMPETENTES", NO MUNICÍPIO DE MORRINHOS DO SUL, RS, 
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FIGURANDO COMO INVESTIGADO DANIR BORGES CARLOS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Três de Maio: 120) Processo nº IC.00916.00013/2005: DEPÓSITO DE CARVÃO NA LOCALIDADE DE ESQUINA 

BUDEL - INTERIOR DE INDEPENDÊNCIA, TENDO COMO INVESTIGADO O SR DARI SPENGLER. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos: 121) Processo nº IC.00917.00051/2004: apurar irregularidades 

ocorridas na prestação de serviços pela Secretaria Municipal de Saúde de Três Passos, no Município de Três Passos. Parte: 

Secretaria Municipal de Saúde de Três Passos. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Vera Cruz: 

122) Processo nº IC.00928.00004/2008: apurar possível prática de excessiva emissão de ruídos durante atividade comercial da 

empresa Aloísio Kessler ME, localizada na Rua Ernesto Wild, 29, em Vera Cruz - RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Viamão: 123) Processo nº IC.00930.00004/2009: investigados: BALTASAR  MOLINA 

CABRERA. IMOBILIÁRIA MOLINA IMÓVEIS. Local dos fatos situado no Beco da CRT/Ponta da Lagoa, na RS 040, Km 28, parada nº 

84, Distrito de Águas Claras, em Viamão/RS. Objeto da investigação: Investigar a ocorrência de loteamento irregular e/ou 

clandestino, situado no Beco da CRT/Ponta da Lagoa, na RS 040, Km 28, parada nº 84, Distrito de Águas Claras, em Viamão/RS. 

RELATOR: CONSELHEIRO RENATO VINHAS VELASQUES: Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 

Humanos de Porto Alegre: 124) Processo nº IC.01128.00175/2005: investigar eventual irregularidade no fornecimento Doxazosina 

pela Farmácia de Medicamentos Especiais do Estado. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul: 125) Processo nº IC.00748.00116/2007: OBJETO: POSSÍVEIS DANOS AO MEIO AMBIENTE, 

CONSISTENTES EM DANOS AO MEIO AMBIENTE CONSISTENTES EN CORTE DE VEGETAÇÃO NATIVA. PARTES: 

REPRESENTANTE: ANÔNIMO INVESTIGADO: IVO JOSÉ GRGOLETTO. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen: 126) Processo nº IC.00775.00015/2006: OBJETO: Exercer atividade 

potencialmente poluidora, suinocultura, criando aproximadamente 260 suínos, sem licença de operação expedida pela FEPAM. 

PARTES: Valmir Luiz Menegat. LOCAL: Taquaruçu do Sul/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Pelotas: 127) Processo nº IC.00824.00057/2005: investigação sobre a ocupação de posseiros em área de 

preservação permanente e Zona de Preservação Legal, na continuação da Av. Antônio Augusto Assumpção Jr., na Praia do Laranjal, 

em Pelotas. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 128) Processo nº 

PI.00824.00085/2005: objeto: lançamento de efluente doméstico em desconformidade com as normas reguladoras. Local: Pelotas. 

Investigado: Dora Lucia Bierhals Tessmann. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio 

Grande: 129) Processo nº PI.00853.00006/2010: AVERIGUAR A CONDUTA FUNCIONAL DO MÉDICO DR. CORBELINI. CIRURGIA 

MAL FEITA. LOCAL: Hospital Santa Casa- RIO GRANDE. REQUERENTE CORINA GARCIA TAVARES. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul: 130) Processo nº IC.00861.00097/2006: 

apurar eventual ocorrência de lesão aos consumidores em razão da comercialização de "laticínios", sem a devida observância das 

regras legais aplicáveis à espécie e sem fiscalização por parte do poder público. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria: 131) Processo nº IC.00864.00056/2010: objeto: POSSÍVEL 

IRREGULARIDADE COM O VEÍCULO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE ITAARA. Investigado: Município de Itaara. Local: 

Município de Itaara. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Sapiranga: 132) Processo nº 

IC.00901.00011/2005: possível dano ambiental em razão de derramamento de produtos químicos em valão de esgoto pluvial, em 

Sapiranga, promovido por Metalúrgica Altero Indústria e Comércio Ltda. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Tapes: 133) Processo nº IC.00910.00047/2009: APURAR A OCORRÊNCIA, EM TESE, DE DANO AMBIENTAL 

CONSISTENTE NO USO DE FOGO EM ÁREA AGROPASTORIL, NA FAZENDA SANTA TEREZA, SEM A LICENÇA 

DO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Veranópolis: 134) Processo nº IC.00929.00011/2010: OBJETO: FALHAS NO PROCESSO DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL REALIZADO NO ÂMBITO NO MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS. PARTE: MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS. LOCAL: 

VERANÓPOLIS/RS. 135) Processo nº IC.00929.00028/2010: objeto: Venda de herbicida sem receituário agronômico. PARTE: 

CLÁUDIO CONTE. LOCAL: VERANÓPOLIS/RS. RELATOR: CONSELHEIRO DANIEL SPERB RUBIN: Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 136) Processo nº IC.00832.00144/2010: Prática comercial 

abusiva no não encaminhamento da nota fiscal junto com a mercadoria. Reclamado: WWW.COMPRAFACIL.COM.BR (SOCIEDADE 

COMERCIAL E IMPORTADORA HERMES S/A). Reclamante: JOSIAS BORGES DE ALMEIDA. Local: RS. 137) Processo nº 

IC.00832.00191/2009: investigado: Postos Revendedores de Combustíveis da Região de Cruz Alta. Requerente: De Ofício. Local dos 

Fatos: RS. Objeto: Trata-se de investigação acerca da comercialização de combustíveis fora das especificações legais. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 138) Processo nº 

IC.00829.00055/2009: possíveis irregularidades na prestação de serviços de consultoria à ULBRA - Universidade Luterana do Brasil, 

entidade privada que recebe recursos públicos, por empresa da qual é sócio Paulo Feijó, Vice-Governador do Estado do Rio Grande 

do Sul. Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO. Requeridos: UNIVERSIDADE LUTERANA DO BRASIL-ULBRA e P.F. Local: 

Porto Alegre. 139) Processo nº IC.00829.00394/2002: requerente: Ministério Público Estadual. Requeridos: Alexandre Vieira, Abílio 

Olavo Andreolli Pereira e Luiz Carlos Beduschi. Descrição: Possíveis atos de improbidade administrativa dos Delegados de Polícia 

Alexandre Vieira e Abílio Olavo Andreolli Pereira, em vista dos fatos objeto de denúncia criminal contra eles oferecida pela Promotoria 

de Justiça Especializada Criminal, com base no seu Expediente n° 748/01. Local do fato: Porto Alegre. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Dois Irmãos: 140) Processo nº IC.00757.00004/2008: investigado: Estácio Martins. Local: 

Morro Reuter. Objeto: Apurar notícias de que terreno estaria sendo utilizado para depósito de resíduos sólidos, que 
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ficam a céu aberto, sem licenças das autoridades. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Giruá: 

141) Processo nº IC.00781.00001/2008: apurar a destruição de quatro árvores de Butiazeiros, bem como a mata nativa, atingindo 

área de 1.526m² e fazendo posterior uso de fogo, sem licença da autoridade competente, ocorrido no Rincão dos Rocha, em Giruá, e 

tendo como investigado Samuel R. Zimmermann. 142) Processo nº IC.00781.00009/2004: apurar a degradação ambiental causada 

por corte de vegetação nativa e posterior uso de fogo, sem autorização da autoridade competente, ocorrido na Esquina União, Giruá, 

e tendo como investigado Vilson Mauri Rossini Squizani. 143) Processo nº IC.00781.00020/2007: destruição de vegetação nativa em 

uma área de 1.120m², tendo impedido a regeneração natural de floresta e demais formas de vegetação, usando a área com 

agricultura, em uma área de 16.000m², tudo em área de preservação permanente, ocorrido no Passo das Pedras, em Giruá, e tendo 

como investigado Gilmar P. Schindwen. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Passo Fundo: 144) Processo nº IC.00820.00094/2010: QUEIMADA OCORRIDA EM ÁREA DE TERRA CULTIVÁVEL NA RUA 

APARÍCIO LANGARO, 315, BAIRRO VICTOR ISSLER, NESTA CIDADE, RELATADO PELO COMANDO AMBIENTAL DA BRIGADA 

MILITAR DE PASSO FUNDO, TENDO COMO ACUSADO JOAQUIM CARNEIRO DA ROSA. 145) Processo nº IC.00820.00111/2004: 

AVERIGUAR PRÁTICA DE DESMATAMENTO, OCORRIDA NO ANO DE 2004, NO MUNICÍPIO DE PONTÃO-RS, TENDO COMO 

REQUERENTE A 5ª COMPANHIA AMBIENTAL E COMO INVESTIGADA MARLISA DA SILVA BROC. Encaminhado por 4º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 146) Processo nº IC.00820.00223/2009: 

VERIFICAR EVENTUAL COMERCIALIZAÇÃO IRREGULAR DE GLP, NA CIDADE DE PASSO FUNDO, NO ANO DE 2009, TENDO 

INICIATIVA MINISTERIAL E COMO INVESTIGADO O MINI-MERCADO ARCO IRIS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Passo Fundo: 147) Processo nº IC.00821.00002/2008: verificar as condições gerais do Hospital 

Beneficente César Santos, especificamente no que se refere à situação operacional. LOCAL: Passo Fundo. PARTE: Hospital 

Beneficente Dr. César Santos. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tapes: 148) Processo nº 

IC.00910.00104/2010: APURAR A VENDA IRREGULAR DO MEDICAMENTO CONHECIDO COMO "VIAGRA", NAS FARMÁCIAS E 

DROGARIAS DOS MUNICÍPIOS QUE INTEGRAM A COMARCA DE TAPES.(TAPES-SENTINELA DO SUL E CERRO GRANDE DO 

SUL). 149) Processo nº PI.00910.00101/2010: APURAR EVENTUAL INVESTIGAÇÃO EM RELAÇÃO À EMPRESA ASCON, QUE 

REALIZA(OU) CONCURSOS PÚBLICOS EM CERRO GRANDE DO SUL, SENTINELA DO SUL E EM TAPES. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Vera Cruz: 150) Processo nº IC.00928.00002/2008: apurar a possível ocorrên-

cia de improbidade administrativa no âmbito do Poder Legislativo de Vale do Sol em razão do não-cumprimento integral da jornada 

de trabalho por servidor daquele órgão. Fica facultado às associações legitimadas apresentarem razões escritas ou documentos até 

três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 

Público. As decisões dos expedientes acima relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da Secretaria dos Órgãos 

Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de março de 2011. 

SÔNIA ELIANA RADIN, 
Promotora-Assessora 
 

 

BOLETIM Nº 141/11 

AVISO Nº 21/11 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 28 de Março de 2011, ou nos 15 dias subseqüentes, às 13h30min, Av. Aureliano de 

Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será deliberado sobre promoção de 

arquivamento de inquéritos civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os seguintes processos: RELATOR: 

CONSELHEIRO DANIEL SPERB RUBIN, em razão de seu pedido de vista na sessão do dia 21 de Setembro do ano transato 

em que era RELATOR O CONSELHEIRO RENATO VINHAS VELASQUES: Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Campina das Missões: 01) Processo nº IC.00940.00004/2010: INVESTIGAR POSSÍVEL IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA POR PARTE DO INVESTIGADO MAURÍCIO MARTINS ARJONA, EM FUNÇÃO DE IRREGULARIDADES 

VERIFICADAS ENQUANTO ESTE FUNCIONAVA COMO TABELIÃO DE NOTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DAS 

MISSÕES/RS. RELATOR: CORREGEDOR-GERAL ARMANDO ANTÔNIO LOTTI em razão de seu pedido de vista na sessão do 

dia 13 de Setembro do ano transato em que era RELATOR O CONSELHEIRO DANIEL SPERB RUBIN: Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 02) Processo nº IC.00748.00107/2008: OBJETO: 

PARCELAMENTO IRREGULAR DE SOLO. INVESTIGADO: ALCIONE DE MELLO, Bairro Vitória, nesta cidade. REQUERENTE: 

PODER JUDICIÁRIO. RELATOR: CORREGEDOR-GERAL ARMANDO ANTÔNIO LOTTI em razão de seu pedido de vista 

na sessão do dia 27 de Setembro do ano transato em que era RELATOR O CONSELHEIRO DANIEL SPERB RUBIN:  

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Não-me-toque: 03) Processo nº IC.00810.00033/2009: 

investigação de eventual implantação de loteamento irregular ou clandestino por Pedro de Paula Milhiorança, às margens da RS-223, 

no Município de Tio Hugo, RS. Fica facultado às associações legitimadas apresentarem razões escritas ou documentos até três (03) 

dias antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público. 

As decisões dos expedientes acima relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de março de 2011. 

SÔNIA ELIANA RADIN, 

Promotora-Assessora 
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BOLETIM Nº 142/11 

AVISO Nº 22/11 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 28 de março de 2011, ou nos 15 dias subseqüentes, às 13h30min, na Av. Aureliano de 

Figueiredo Pinto, 80 - 8º andar - Torre Norte, na Sala dos Órgãos Colegiados, nesta Capital, será deliberado sobre promoção de 

arquivamento de inquéritos civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os seguintes processos: RELATORA: 

CONSELHEIRA DENISE MARIA NETTO DUARTE: Encaminhado pela Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 

Porto Alegre: 01) Processo nº 10147-09.00/09-6: possível prática de publicidade enganosa, decorrente da oferta de empregos 

através de "site" por parte das empresas Catho Consultoria RH e Manager RH. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Arroio Grande: 02) Processo nº 5001-09.00/09-4: possíveis irregularidades na utilização do Fundo de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE, de responsabilidade do Município de Arroio Grande. Encaminhados pelo Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Canguçu: 03) Processo nº 5153-09.00/09-7: eventual situação de risco da idosa 

Pedra Caetano e dos portadores de problemas psíquicos Jurema Rodrigues, Rafael Rodrigues e Sandra Caetano, no Município; 

04) Processo nº 6313-09.00/09-3: eventual infringência aos direitos do consumidor em razão de assédio indiscriminado 

aos beneficiários do seguro obrigatório DPVAT por agenciadores que atuam em ambientes públicos e privados, no 

Município. Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Guaíba: 05) Processo nº 

562-09.00/10-6: possíveis abusividades da funerária Santa Rita, em suas atividades nas dependências do hospital Nossa Senhora 

do Livramento, no Município de Guaíba. Encaminhado pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Lajeado: 06) Processo nº 1660-09.00/10-6: possível ato de improbidade administrativa na criação de cargos em comissão, praticado 

por Rudimar Müller, então prefeito Municipal de Cruzeiro do Sul. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Não-Me-Toque: 07) Processo nº 4811-09.00/09-4: possíveis irregularidades oriundas de publicidade institucional 

caracterizada como promoção pessoal, a qual afronta a Constituição Federal, de responsabilidade do Poder Executivo de 

Não-Me-Toque. Encaminhados pelo 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande:  

08) Processo nº 6526-09.00/09-0: dano ambiental, em razão de exercício irregular de atividade potencialmente poluidora, por 

Madeireira 2000 Ltda., no Município; 09) Processo nº 6531-09.00/09-8: dano ambiental, em razão de exercício irregular de atividade 

potencialmente poluidora, por Madeireira 2000 Ltda., no Município. Encaminhado pelo Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Assis: 10) Processo nº 5941-09.00/09-5: possíveis irregularidades decorrentes de trabalhos realizados 

pela CORSAN que oferecem riscos aos cidadãos, em virtude de buracos existentes em ruas da cidade. Encaminhado pelo 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga: 11) Processo nº 6785-09.00/09-4: eventual 

ato de improbidade administrativa, em razão de alienação irregular de bens públicos, por Maria Berenice Weiss Machado, diretora da 

Escola Estadual de Ensino Fundamental Mário Vieira Marques (Ciep), no Município. Encaminhado pelo 4º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Taquara: 12) Processo nº 1464-09.00/10-0: possível dano ambiental decorrente do depósito irregular de 

resíduos florestais, sem autorização do órgão competente, de responsabilidade de Júlio C. P. Santiago & Cia. Ltda., no Município. 

Fica facultado às associações legitimadas apresentarem razões escritas ou documentos até três (03) dias antes da sessão de 

deliberação, nos termos do art. 23, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público. As decisões dos 

expedientes acima relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de março de 2011. 

SÔNIA ELIANA RADIN, 
Promotora-Assessora 

 

 

BOLETIM Nº 143/11 

AVISO Nº 23/11 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 28 de Março de 2011, ou nos 15 dias subseqüentes, às 13h30min, Av. Aureliano de 

Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será deliberado sobre promoção de 

arquivamento de inquéritos civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os seguintes processos: RELATOR: 

CONSELHEIRO MARIO ROMERA: Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Catuípe: 01) Processo 

nº IC.00747.00013/2007: DANO AMBIENTAL CAUSADO PELA DESTRUIÇÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA, SEM LICENÇA DO 

ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE, EM ÁREA NÃO CONSIDERADA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. INVESTIGADO 

ZADIEL FERRAZZA. LOCAL DO DANO: ESQUINA CAÇADOR, INTERIOR DE CATUÍPE. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 02) Processo nº IC.00762.00138/2006: implementação dos 

requisitos previstos no artigo 2º da Resolução n.º 04/2000 do CONSEMA, a fim de habilitar-se a licenciar atividades de impacto 

ambiental local, constando como investigado o Município de Aratiba. 03) Processo nº IC.00762.00149/2010: apurar o transporte de 

carga perigosa sem licença de operação do órgão ambiental competente, fato constatado no dia 11 de agosto de 2010, na RS 135, 

Km 78, no município de Erechim¿, fazendo-se constar como investigada Arcon S.A. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Esteio: 04) Processo nº IC.00768.00026/2010: OBJETO: Investigar as ações do Município 

de Esteio relativas aos cães sem proprietário encontrados nas ruas, em especial o programa de castração e as condições do canil 
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municipal. AUTOR: Rosane Barreiro Zepka. INVESTIGADO: Município de Esteio. LOCAL: Esteio/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Garibaldi: 05) Processo nº IC.00776.00019/2010: apurar a regularidade e a 

responsabilidade civil pela edificação do Residencial São Pantaleão, localizado na Av. Rio Branco, 451, Centro, Garibaldi, edificado 

pela empresa Real Nobre Construções Ltda., em continuação aos trabalhos investigatórios já desenvolvidos no IC 

00776.00029/2006. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Osório: 06) Processo nº 

IC.01211.00010/2010: supostas irregularidades quanto à desclassificação da empresa Katu Gente & Ambiente em processo licitatório 

(Pregão Eletrônico n° 64/2010) promovido pelo Município de Osório. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Palmeira das Missões: 07) Processo nº IC.00818.00021/2010: comercialização de produtos no varejo com prazo de 

validade vencido e em condições impróprias para consumo, no  estabelecimento comercial situado na Av. Independência, nº 221, em 

Palmeira das Missões. 08) Processo nº IC.00818.00026/2010: comercialização de produtos no varejo com prazo de validade vencido 

e em condições impróprias para consumo, no  estabelecimento comercial situado na Rua Sete de Setembro, nº 867, em Palmeira 

das Missões. 09) Processo nº IC.00818.00027/2007: eventual abusividade de preço praticado na venda de combustíveis, em 

estabelecimento comercial situado na Avenida Independência, nº 2488, no Município de Palmeira das Missões, tendo por investigada 

a Abastecedora Cooperativa Agropecuária Alto Uruguai Ltda. 10) Processo nº IC.00818.00038/2010: comercialização de produtos no 

varejo com prazo de validade vencido e em condições impróprias para consumo, no  estabelecimento comercial situado na Rua José 

Simão Félix, nº 281, em Palmeira das Missões, tendo por investigado o Supermercado Gauchinho, e como requerente  o 

Departamento de Vigilância em Saúde Sanitária e Ambiental de Palmeira das Missões. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria: 11) Processo nº IC.00864.00084/2005: objeto: Possíveis irregularidades 

em estabelecimento de internação de dependentes químicos. Investigado: Associação Reto Esperança de Vida. Local: Município de 

Santa Maria. 12) Processo nº IC.00864.00131/2008: objeto: Pagamento indevido de horas-extras a professores municipais, 

pela administração de Recursos Humanos. Investigado: Município de Santa Maria. Local: Município de Santa Maria. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São José do Ouro: 13) Processo nº IC.00889.00004/2003: OBJETO: 

Dano Ambiental consistente em corte irregular de vegetação nativa. INVESTIGADO: Valdir João Ventura. LOCAL: Linha Tigre, 

Machadinho/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 14) Processo nº 

IC.00914.00137/2010: FALTA DE INFRA-ESTRUTURA NA RUA G, BAIRRO IGRA, TORRES/RS, CAUSANDO PREJUÍZOS DE 

ORDEM URBANÍSTICA AOS MORADORES. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tupanciretã: 

15) Processo nº PI.00920.00019/2010: OBJETO: apurar no prazo máximo de 90(noventa) dias, elementos mais concretos sobre 

" o cumprimento, pelo Município de Tupanciretã, do disposto no art.54 do Estatuto do Idoso". LOCAL DO FATO: Município de 

Tupanciretã. INVESTIGADO: Poder Executivo de Tupanciretã. Fica facultado às associações legitimadas apresentarem razões 

escritas ou documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do 

Conselho Superior do Ministério Público. As decisões dos expedientes acima relacionados serão publicadas através de afixação no 

átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de março de 2011. 

SÔNIA ELIANA RADIN, 

Promotora-Assessora 
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